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APRESENTAÇÃO
Não é novidade, para os que têm algum contato com o poder
judiciár io, que os cartór ios judiciais e escreventes têm alguma
influência sobre a justiça e o tempo dos processos judiciais.
Ainda assim, as políticas públicas adotadas nas últimas décadas
para apr imorar o acesso à justiça, a tutela jur isdicional e a efe-
tividade do processo, nos âmbitos legislativo e administrativo,
consideraram muito pouco o que acontece do lado de dentro
dos balcões dos fóruns.

A partir das conclusões extraídas em levantamento empír i-
co para minha tese de doutorado1, de uma interessante
provocação do professor José Reinaldo Lima Lopes2 e do con-
vite da Secretar ia de Reforma do Judiciár io do Ministér io da
Justiça, realizamos um estudo de casos em cartór ios judiciais do
Estado de São Paulo. O objetivo foi explorar a gestão e o fun-
cionamento dos cartórios judiciais e os efeitos que podem gerar
para a prestação de justiça e a comentada “morosidade do pro-
cesso”. Pretendeu-se, especialmente, inaugurar caminho para que
a burocracia judicial fosse inser ida no debate que impulsiona as
reformas legislativas processuais e da administração da justiça.

Para tanto, mais que ser conclusivo, foi preciso trazer novas
questões e redimensionar as antigas. A descr ição detalhada de
poucos cartór ios, por meio de um estudo de casos, mostrou-se
mais adequada para explorar os meandros dos cartórios que uma
superficial sistematização de dados quantitativos gerais (como
o número de cartór ios e sua especialidade). Os dados colhidos
neste trabalho ajudam a compreender os demais cartór ios judi-
ciais do país, porque, guardadas as exceções (como os cartór ios
pr ivados do Estado do Paraná), a generalidade possui caracte-
rísticas e funções semelhantes: conjunto de funcionários públicos
subordinados a um juiz, ger idos por um Tribunal, com a função
de praticar rotinas formais em processos judiciais regrados pela
mesma legislação federal (código de processo civil).

O projeto foi desenvolvido entre 2006 e 2007 e o relató-
r io final foi publicado pela Secretar ia de Reforma do Judiciár io
(www.mj.gov.br/reforma). Contamos com autor ização do
Tr ibunal de Justiça de São Paulo e apoio institucional da DI-
REITO GV e Cebepej.
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Três equipes levantaram os dados e relatórios, que se comple-
mentam. A equipe de antropólogos elaborou um relatór io
etnográfico com descrição do ambiente dos cartórios, suas rela-
ções interpessoais e relação com o processo judicial e a
distr ibuição de justiça. Os pesquisadores com formação em ad-
ministração de empresas colheram dados indicativos das mazelas
organizacionais dos cartórios e descritivos de suas rotinas inter-
nas, posteriormente articulados em um relatório gerencial. Por fim,
pesquisadores com formação jurídica analisaram autos de proces-
sos judiciais dos cartór ios estudados para medir os tempos
dedicados a cada uma de suas rotinas (juntada, publicação, con-
clusão, etc.) e, especialmente, o tempo que o processo gasta em
cartório e o “tempo morto” dos processos judiciais.

O relatór io que a DIREITO GV publica em um de seus
Cadernos é o relatór io final do levantamento etnográfico.
Prefer iu-se a apresentação crua dos dados, no formato em que
foram colhidos, para que o leitor tivesse acesso ao retrato or i-
ginal e, por ele, elaborasse sua própr ia análise. Aliás, os dados
são multi-temáticos: alguns retratam a composição dos cartórios,
outros a impressão que os funcionários têm do seu entorno, ou-
tros focalizam a relação deles com o conflito levado à justiça por
meio do processo, etc. Assim, as análises podem enveredar por
diferentes caminhos.

O objetivo da publicação deste relatór io, como dos outros
dois, é o mesmo que motivou a realização da pesquisa: provo-
car o debate sobre a burocracia judicial e sua inserção nas
propostas de reformas legislativas e administrativas da justiça,
dado o enorme e invisível potencial que têm de conduzi-las ao
êxito ou ao fracasso.

Paulo Eduardo Alves da Silva
Professor da DIREITO GV
Coordenador do Projeto
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1 SILVA, Paulo Eduardo Alves da. Condução planejada de processos ju-
diciais - uma nova racionalidade do exercício jurisdicional entre o tempo e a
forma do processo. São Paulo, 2006.Tese (Doutorado em Direito).
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.

2 LOPES, José Reinaldo Lima. Reformar cartórios para reformar a
Justiça. Folha de São Paulo, São Paulo, 20 dez. 2005, p. 3.
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1. ESCLARECIMENTOS METODOLÓGICOS
Este relatório reúne e sistematiza os resultados qualitativos da et-
nografia realizada em dois cartórios judiciais cíveis da cidade de
São Paulo (cartórios A e B; 1º relatório parcial – outubro/ 2006)
e em outros dois cartórios judiciais cíveis do interior (cartórios
C e D; 2º relatório parcial – dezembro/ 2006), mesclando a esses
resultados a análise de dados quantitativos coletados nesses mes-
mos quatro cartórios (3º relatório parcial – dezembro/ 2006).

Foram realizadas entrevistas preliminares com juízes, direto-
res, advogados e administradores do Tribunal de Justiça com o
fim de desenhar os marcos gerais da pesquisa. A pesquisa de
campo, propriamente, teve início em maio do mesmo ano, quan-
do a equipe técnica estabeleceu o primeiro contato com diretores
e alguns funcionár ios dos dois cartór ios da Capital. Realizou-
se o pré-campo, período durante o qual os pesquisadores
permaneceram nos cartór ios apresentando-se aos funcionár ios,
familiarizando-se com as principais rotinas e permitindo que eles
também se familiar izassem com suas presenças.

Do pré-campo resultaram vár ias anotações que propiciaram
a elaboração de um roteiro de entrevistas e de observações, o
qual acabou por se transformar em dois tipos de formulário: um
para auxiliar a coleta de dados junto a funcionár ios (Anexo 1)
e outro junto a juízes (Anexo 2). Tais formulár ios, apr imorados
no decorrer do campo da Capital (meses de junho e julho), mos-
traram-se eficazes para os pesquisadores controlarem o avanço
e a qualidade de suas anotações, bem como para a poster ior sis-
tematização e análise quantitativa de dados.

No Interior, o primeiro contato da equipe com diretores e fun-
cionários ocorreu no início de agosto de 2006, quando foram
visitados os cartórios de duas cidades do interior com caracte-
rísticas diferentes. Nos dias seguintes, tanto em função das visitas
quanto de percepções acumuladas no campo da Capital, proce-
deu-se à revisão de algumas questões do formulário dir igido a

11

UMA ETNOGRAFIA DOS CARTÓRIOS JUDICIAIS
ESTUDO DE CASO EM CARTÓRIOS JUDICIAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO
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funcionários e, em seguida, iniciou-se a coleta de dados, a qual
se estendeu por aproximadamente cinco semanas1.

Tanto durante o campo da Capital quanto o do Interior, os pes-
quisadores permaneceram, no mínimo, quatro dias por semana,
e ao menos 6 horas por dia, em contato direto com os funcioná-
rios.Tomou-se o cuidado de que acompanhassem o cotidiano de
trabalho alternando os períodos de sua permanência (das 9h às
15h em um dia, das 12h às 18h, em outro, por exemplo), de modo
a perceberem distintos r itmos de demanda (horas de maior fluxo
de pessoas no balcão de atendimento, horas somente de trabalho
interno etc).

No total, foram realizadas 97 entrevistas, sendo 58 nos car-
tór ios da Capital (31 no cartór io A e 27 no cartór io B) e 39 nos
cartór ios do Inter ior (18 no cartór io C e 21 no cartór io D)2.
Cabe registrar que, por se tratar de uma etnografia3, observa-
ções qualitativas anotadas nos cadernos de campo também foram
fundamentais para complementar e dar profundidade às infor-
mações registradas nos formulár ios.

Quanto às hipóteses que or ientaram as escolhas dos quatro
cartór ios estudados, partiu-se da idéia, suger ida nas entrevistas
preliminares, de que eles representar iam dinâmicas distintas de
compreensão e de organização do trabalho. Além da localização
Capital/Inter ior, questionou-se se as peculiar idades de cada
cartór io poder iam justificar diferenças em seu funcionamento
e que, por conseqüência, poder iam resultar em maior ou menor
produtividade. Algumas perguntas foram especialmente impor-
tantes, tais como:

• O ambiente de trabalho e os aspectos motivacionais
relacionados à produtividade dos funcionários e melhor
funcionamento dos cartórios seriam mais presentes nos
cartórios do Interior (C e D) que nos da Capital (A e B)?

• Seria o cartório B (um dos mais antigos da comarca, em
funcionamento há mais de 100 anos) estruturado de modo
“mais tradicional” do que o cartório A (instalado há menos
tempo)? Como isso se refletiria no ambiente de trabalho e nas
relações entre os funcionários? 

UMA ETNOGRAFIA DOS CARTÓRIOS JUDICIAIS
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• Seria o cartório D um local menos desejável para se trabalhar
em relação ao cartório C, por estar sediado em uma comarca
considerada de “difícil provimento”, com características de
“cidade dormitório” e com vários indicadores socioeconômicos
e criminais mais problemáticos do que a comarca do cartório C
(comarca mais distante, com uma vida mais própria e melhores
indicadores socioeconômicos e criminais)? 

• Será que juízes e funcionários do cartório C considerariam
“mais desejável” trabalhar e mesmo residir na região, lá
permanecendo por mais tempo e constituindo um ethos
profissional mais estável do que o grupo do cartório D, o que
refletiria em um melhor e mais célere andamento dos
processos? 

Julgou-se pertinente verificar tais questões e possíveis contrapon-
tos que se poderia ou não estabelecer em função de suas respostas.

As análises que se seguem, portanto, além de apresentarem
o mater ial coletado, tentam ver ificar esses pontos, seja com
base nas observações etnográficas (qualitativas) registradas nos
formulár ios e cadernos de campo, seja a partir das informações e
análises quantitativas4.

CADERNO 24
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2. PERÍODO DA COLETA DE DADOS
Em primeiro, anote-se que as entrevistas foram percebidas, tanto
por pesquisadores quanto por vários funcionários dos quatro
cartórios, como uma oportunidade de os segundos “desabafarem”
e refletirem sobre seu cotidiano e suas atuações profissionais
(papéis, desejos, expectativas).

Na Capital, tal percepção foi mais declarada por funcionários
do cartório B e, no Interior, por entrevistados do cartório C, sendo
possível que isso se explique pelo fato de o “ambiente de traba-
lho” ter-se demonstrado mais tenso nesses locais do que nos
cartórios A e D5, suscitando assim maior necessidade de os en-
trevistados aproveitarem a pesquisa para verbalizar de insatisfações.
Também os critér ios de divisão de tarefas6 e o estilo de trabalho
de cada diretor parecem ter tido alguma influência7.

No cartório B e no cartório C, maiores dificuldades de comu-
nicação entre funcionários, escrivão-diretor e Juiz contrastaram
com o interesse da pesquisadora em ouvir cada funcionário e em
se dispor a registrar suas declarações. Sendo alguém de fora, é pos-
sível ela ter representado um canal para elaboração e escoamento
de insatisfações até então represadas.Tanto isso pode ter funda-
mento que, durante o período de coleta de dados no cartório B,
não apenas os funcionários declararam ter percebido “mudanças
positivas” no comportamento do diretor, como ele próprio reco-
nheceu, ao ser entrevistado, que trabalhava sob fortes pressões,
desgastava-se com isso e considerava importante refletir a respei-
to de seu cotidiano profissional.

De um modo geral, todavia, pode-se afirmar que o período da
pesquisa, nos quatro cartórios, proporcionou aos entrevistados uma
visão mais ampla e articulada das complexidades e dificuldades
do trabalho cartorial8. Como nos quatro cartórios pesquisados ine-
xiste esse “alguém de fora”, os pesquisadores foram alvo de
muitos “desabafos” e considerados “ouvidores temporários” 9.

CADERNO 24
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3. PERFIL DOS ENTREVISTADOS
Excluídos os cinco juízes, a maior ia dos 92 funcionár ios en-
trevistados (65,2%) era formada por mulheres e a minor ia por
homens (34,8%).Tal proporção praticamente não var iou no in-
ter ior das diferentes faixas etár ias, funções e em cada um dos
quatro cartórios. Somente entre os oficiais de justiça havia mais
homens (72,7%) do que mulheres (27,3%)10.

: ver gráfico 1 (p 57)

Quanto às idades declaradas à época das entrevistas, a média
geral foi de 37,9 anos. Praticamente um terço (30,4%) tinha até
34 anos, um terço (33,7%) entre 35 e 44 anos e outro terço
(30,4%), 45 anos ou mais11. Os escreventes-chefes se concentra-
ram na faixa dos 35 aos 44 anos (57,1%) e apresentaram média
de 41,7 anos; os escreventes e oficiais de justiça na faixa dos 45
anos ou mais anos (42,1% e 54,5%, respectivamente, com médias
de 41,1 e 44,1 anos), enquanto 42,9% dos auxiliares e a totali-
dade dos estagiários declararam ter menos de 35 anos. A média
de idade dos auxiliares foi de 35 anos e a dos estagiários de 17.

Pode-se dizer que o cartór io “mais jovem” foi o cartór io D,
pois 85% dos funcionár ios tinham menos de 45 anos (média de
32.6), e o “mais velho” foi o do cartór io C, com 41,2% com
média de 42,4 anos.

: ver gráfico 2 (p 57)

Quanto às funções, mais da metade dos 92 entrevistados eram
escreventes (56,5%), sendo 15,2% escreventes-chefes.

Portanto, pode-se concluir que se entrevistou um grupo ma-
jor itar iamente feminino e jovem de cartorár ios.

CADERNO 24
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4. TRAJETÓRIAS PESSOAIS DOS ENTREVISTADOS
À época das entrevistas, uma parte significativa dos funcionários
(23,9%) havia ingressado no trabalho cartorial há menos de ano;
12% há mais de 1 até 10 anos; 19,6% entre 10 e 15 anos; 17,4%
entre 15 e 20 anos e 27,2% há mais de 20. Portanto, a maioria
(64,2%) já estava nesse tipo de atividade há mais de 10 anos.

: ver gráfico 22 (p 67)

Entre os funcionár ios com 45 anos ou mais de idade,
60,7% trabalhavam há mais de 20 anos, bem como 75% dos es-
cr ivães-diretores, 57,1% dos escreventes-chefes e 36,4% dos
oficiais de justiça. O cartório em que mais funcionários trabalha-
vam há mais de 20 anos nesse tipo de ocupação é o C (52,9%).

: ver gráfico 23 (p 67)

Em média, o conjunto dos funcionários declarou trabalhar em
cartórios há 13,16 anos, sendo que no cartório C a média foi de
18,12 anos37. Quanto ao ingresso no cartór io atual, a média
geral baixou para 8,83 anos e, novamente no cartório C, a média
foi mais alta (14,07 anos), com 29,4% trabalhando há mais de 20
anos no local.

: ver gráfico 24 (p 68)

A maior ia absoluta (51,1%) declarou como pr incipal moti-
vo da escolha pelo trabalho cartorário o salário e/ou a estabilidade,
tendo 22,8% apontado incentivos familiares e 4,3% apontado a
combinação do pr imeiro com o segundo motivos. Outras moti-
vações incluíram “gostar do Direito”; “gostar do trabalho”; “ter
surgido a opor tunidade”; “trabalhar na rua (oficiais de justiça)” etc.
No cartór io D, 85% declararam salário e/ou a estabilidade como
motivação e no cartór io A, 63,3% o fizeram - percentuais bem
diferentes dos índices dos cartór ios B (32%) e C (17,6%).

: ver gráfico 25 (p 68)

Mais de um terço dos funcionár ios (35,9%) declarou não ter
nenhum estímulo para trabalhar atualmente no cartór io, mas
32,6% declaram estimulados com as responsabilidades pessoais e

CADERNO 24
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profissionais e 22,8% novamente com o salário e/ou estabilidade.
Entre os 32,6% que deram outras respostas, surgiram motivações
tais como: “prestar outro concurso na área jurídica”; os qüinqüênios
e demais benefícios concedidos pelo Tribunal”; “estar aprendendo” etc.
A falta de motivação foi especialmente apontada no cartór io B
(68%) e no cartór io C (52,9%), pelos auxiliares (64,3%) e es-
cr ivães-diretores (50%), enquanto as responsabilidades pessoais e
profissionais se destacaram no cartór io D (55%).

: ver gráfico 26 (p 69)

Complementando essas informações, 20,7% do total se de-
clararam totalmente desestimulados (escala = zero) enquanto
14,1% totalmente estimulados (escala = 5), distr ibuindo-se os de-
mais entre esses dois extremos, de modo que a média foi o
equilibrado valor de 2,48. Esta se alterou para menos no car-
tór io B (1,92) e no cartór io C (1,69), e para mais no cartór io
A (3,05) e D (3,29).

: ver gráfico 27 (p 69)

Além desses dados quantitativos, as entrevistas também re-
velaram o já comentado fato de que funcionários que se graduam
em Direito geralmente buscam alcançar maior status frente aos
advogados e mesmo aos colegas, tanto que obter um título uni-
versitár io é algo almejado por vár ios.

Para alguns funcionár ios do cartór io B, cursar uma faculda-
de de Direito significa a possibilidade de “entender melhor as
leis”, os trâmites processuais, mas, pr incipalmente, receber um
tratamento melhor no cartór io (“de igual para igual”, por parte
dos advogados).

Entre os que se graduam em Direito, muitos pretendem
prestar concursos públicos relacionados a carreiras jurídicas
(Ministér io Público e Magistratura, pr incipalmente), apesar de
encontrarem dificuldades para se preparar devido à falta de
tempo e de dinheiro para freqüentar cursinhos. Entre os que
se graduaram em outros cursos, a maior ia já os freqüentava
quando começou a trabalhar no cartór io, concluindo-os por ter
interesse em outras áreas, mas não o bastante para se ocupar
delas profissionalmente.

UMA ETNOGRAFIA DOS CARTÓRIOS JUDICIAIS
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Trabalhar na sala de audiência, junto ao juiz, também é algo
que, de alguma maneira, diferencia o(a) funcionár io(a) dos de-
mais. Se o juiz for considerado competente e o funcionár io for
uma mulher, a tendência é achar que se trata de um pr ivilé-
g io (algumas são chamadas de “pr incezinhas”, “musas” ou
consideradas “as mais bonitas” do cartór io) e se o juiz não for
bem visto, a tendência é perceber a designação como uma es-
pécie de “punição” e de “sacr i f í c io” . Alguns, em qualquer
hipótese, declararam que não trocar iam suas tarefas pelas da
sala de audiência, por considerarem-na um local “muito para-
do e tranqüilo”.

No cartór io D, chamou a atenção o fato de vár ios funcio-
nár ios se sentirem estimulados a estudar Direito por haver um
curso na vizinha cidade e lá poderem formar um outro tipo de
“equipe”. Não há incentivos do Tr ibunal nem dos super iores
para que tomem essa iniciativa e nela persistam, mas muitos
fazem dela um projeto, não com vistas a deixar o inter ior e
morar na Capital, mas com o propósito de não permanecerem
indefinidamente na posição que ocupam (escreventes, por
exemplo). A maior ia almeja tornar-se promotor ou juiz.

No cartór io C, por exemplo, uma escrevente, já formada em
Direito, esforçou-se para trabalhar na sala de audiências a fim
de acompanhar as atividades do juiz e se preparar para um fu-
turo concurso da magistratura. Outra, também escrevente,
apesar de recentemente empossada, pretende prestar concur-
so para se tornar oficial de justiça, uma vez que é uma função
melhor remunerada, com maior flexibilidade de horár ios e
menor jornada de trabalho, embora envolva certos r iscos38.

Voltando ao cartór io D, outro tipo de trajetór ia que chamou
a atenção foi a de uma auxiliar que antes trabalhava na lim-
peza do Fórum. Assim como ela, outras t iveram essa
oportunidade quando o serviço de limpeza passou de público
a terceir izado, pois o Fórum resolveu “incorporar” quem qui-
sesse permanecer no setor público. Essa funcionária, atualmente,
atende ao público e elabora fichas. Ela declarou sentir-se
muito mais valor izada, útil e feliz por perceber o aumento de
sua responsabilidade. Seu salário, todavia, permanece exatamen-
te o mesmo e ganha menos do que auxiliares concursados.
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Um escrevente do cartór io C começou como guarda-mir im,
passou a “menor colaborador”, depois foi aprovado no concur-
so para auxiliar e finalmente para escrevente. Sua história inicial
confunde-se com a de seus irmãos, uma vez que todos passaram
pelo Fórum como guardas mirins, mas, para orgulho dos pais (de
baixo poder aquisitivo, “mas considerados trabalhadores de ótima fa-
mília”), esse filho foi o único que “fez carreira no Fórum”. Essa
trajetór ia parece sugerir que “o Fórum” é visto, especialmente
por jovens de baixa renda e suas respectivas famílias, como um
local de ascensão profissional e social.

Apesar disso, são gerais as queixas à falta de estímulos para tra-
balhar no cartório, em especial no que diz respeito ao valor dos
salários, considerados crescentemente achatados nos últimos 10
anos, principalmente em face do aumento de responsabilidades,
de cobranças e da falta de qualquer retr ibuição do Tribunal.

UMA ETNOGRAFIA DOS CARTÓRIOS JUDICIAIS

22

CADERNO 24_26set_teste_(4)  9/29/08  8:54 PM  Page 22



5. RELACIONAMENTOS INTERPESSOAIS12

Todos os funcionár ios foram estimulados a atr ibuir um valor
de zero a cinco (péssimo/ excelente) ao relacionamento desen-
volvido com a(o) escr ivã(o)-diretor(a) de seu cartór io. A média
geral 4,03 expressa percepções de relacionamentos muito
bons/ ótimos, todavia, os funcionár ios foram mais generosos
ao atr ibuírem “notas” (média 4,34) do que as funcionár ias
(3,88), assim como os com 45 anos ou mais de idade (4,35)
comparados aos mais novos (3,93). Considerando-se as funções
específicas, os escreventes-chefes foram um pouco mais críti-
cos (3,54) do que os auxiliares (3,79), os escreventes (4,11),
os estagiár ios (4,18) e os oficiais de justiça (4,55).

Nos cartór ios B e C foram atr ibuídas notas mais baixas aos
escr ivães-diretores (médias 3,50 e 3,62, respectivamente) do
que nos cartór ios D (4,42) e A (4,46).

: ver gráfico 3 (p 58)

No cartório B, houve funcionários que descreveram cenas de
desentendimentos entre diretor e funcionár ios durante o aten-
dimento ao público, diante do balcão lotado.Vários funcionários
consideram esse diretor refratár io a mudanças, fechado a diálo-
gos e muito autoritário na condução do cartório, impondo o que
considera correto, sem ouvir a opinião de mais ninguém.

No cartór io C, o relacionamento entre diretor-escr ivão e
funcionários também foi apontado e percebido como bastante
tenso. Vários funcionários descreveram-no como um escrivão
preocupado com os processos judiciais, mas omisso como admi-
nistrador do cartório e no que diz respeito às relações profissionais
e pessoais entre funcionários (um “escrivão de processos”). Há,
por exemplo, uma funcionária que se relaciona mal com os co-
legas, a ponto de jamais se dir igir a um deles, fato que nunca foi
objeto de qualquer atitude por parte do diretor, mesmo que ape-
nas para gerenciar dificuldades profissionais daí decorrentes.

Nos car tór ios A e D, as escr ivãs-diretoras, apesar de sua
posição hierárquica, demonstraram fazer, muitas vezes, o
papel de ouvidoras , supr indo e mediando a ausência de co-
municação entre cartór io e Tr ibunal. Elas própr ias declararam
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dedicar par te de seu tempo a entender as dif iculdades dos
funcionár ios, defendendo-os, sempre que per tinente, inclu-
sive diante de exigências impraticáveis do Tr ibunal, de juízes
e de outros diretores.

Quanto ao relacionamento com (ou entre) escreventes-chefes,
a média geral dos quatro cartórios foi 4,20 e, novamente, os ho-
mens atr ibuíram “notas” melhores (média 4,32) do que as
mulheres (4,12). Não houve variações significativas em função das
faixas etárias.Analisando-se as funções, as melhores notas vieram
dos estagiários (4,64), depois dos oficiais de justiça (4,45), auxi-
liares (4,38), escrivães-diretores (4,25), escreventes (4,03) e, por
último, de outros escreventes-chefes (3,85). Novamente, os car-
tórios B e C quase empataram nas médias mais baixas (3,84 e
4,00), distanciando-se dos cartórios A (4,44) e D (4,50).

Os relacionamentos com (ou entre) escreventes alcança-
ram a média geral 3.97 (4,13 entre os homens e 3,88 entre as
mulheres). Os escreventes-chefes foram os que menos atr ibuí-
ram “notas” altas a seus pares (3,77), seguidos pelos escreventes
(3,89), auxiliares, estagiár ios e diretores (todos com média 4,0)
e oficiais de justiça (4,36). Entre os cartór ios, no cartór io B ve-
r ificou-se a média 3,76; no cartór io C 3,71; no cartór io D 4,05
e 4,24 no cartór io A. Novamente, as notas mais baixas atr ibuí-
das aos relacionamentos ficaram com os car tór ios B e C,
seguindo-se os de cartór ios D e A.

As avaliações dos relacionamentos com (ou entre) auxilia-
res seguiram o patamar das anter iores (média geral 4,23), mas,
nesse caso, as mulheres foram mais generosas nas notas (4,31)
do que os homens (4,07) e os própr ios auxiliares foram os que
melhor avaliaram seus relacionamentos recíprocos (média
4,46), juntamente com os oficiais de justiça (4,50).

No caderno de campo, a pesquisadora registrou que no cartó-
r io B da Capital, apesar de alguns entrevistados titubearem ao
atribuírem notas baixas ao relacionamento estabelecido com co-
legas, acabaram sendo mais crít icos do que elog iosos. O
pesquisador do cartór io A percebeu exatamente o contrár io, ou
seja, ênfase na exposição dos bons relacionamentos e reservas
nos comentár ios de problemas.Talvez isso se explique, confor-
me já apontamos, pelo ambiente do cartór io B se demonstrar
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mais tenso do que o do cartór io A, havendo evitações e r ixas
explícitas entre funcionár ios, a ponto de alguns se organizarem
internamente para não terem qualquer contato profissional. Já
no cartór io A, até onde se percebeu, eventuais tensões não le-
vavam funcionár ios a se evitar profissionalmente.

No cartór io D, também predominaram comentár ios elogio-
sos ao “ambiente de trabalho”, ao passo que, no cartór io C, as
notas suscitaram verbalização de insatisfações e houve entre-
vistados que, inclusive, fizeram questão de, ao se refer irem aos
colegas, nomear um a um e atr ibuir notas específicas para
cada relacionamento.

Entre as particular idades que merecem destaque no Inter ior,
cabe mencionar que, no cartór io C, praticamente todos os fun-
cionários mais antigos já trabalhavam juntos antes de o cartório
se tornar público (há aproximadamente 20 anos13). Os laços
entre eles, portanto, vêm de longa data, o que parece ter pro-
duzido tanto aspectos positivos quanto negativos no cotidiano
de trabalho, pois, por um lado, esses funcionár ios formam uma
equipe sincronizada, mas, por outro, acumularam desgastes e “ví-
cios” não reciclados ao longo dos anos.

No cartór io D, um aspecto relevante dos relacionamentos
entre funcionár ios, embora velado, diz respeito ao local em
que residem. Entre os mais novos (há um ano ou menos no car-
tór io), vár ios moram em cidade próxima e declararam se sentir
à margem dos demais em razão de, após o expediente, não par-
ticiparem de atividades sociais que esses promovem, como “o
choppinho do final da tarde”, “o churrasco do fim de semana”
etc. Embora isso possa parecer irrelevante, talvez estimule a for-
mação de subgrupos, tanto “informais” (para o “lanchinho do
meio da tarde”), quanto “formais” (dos que se formam por ra-
zões profissionais, como equipes de trabalho).

Diante desse quadro complexo, é possível anotar que embo-
ra se espere preparo profissional dos diretores para que sejam
sensíveis aos problemas de seus funcionár ios e para que saibam
gerenciá-los bem, eles são igualmente funcionár ios e não estão
livres de hierarquias, pressões e desgastes decorrentes das rela-
ções cotidianas de trabalho. Alguém externo, devidamente
preparado para registrar, entender críticas e devolvê-las ao
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grupo de forma articulada, ajudar ia a dissolver eventuais pola-
r izações e a mostrar problemas aparentemente pontuais como,
na verdade, coletivos.

Concluindo, talvez não seja equivocado afirmar que dois fa-
tores-chave despontam como fundamentais para o bom
relacionamento entre os funcionár ios e entre esses e os dire-
tores dos cartór ios: 1) uma estrutura facilitadora de contatos
e capaz de permitir a percepção do funcionamento do todo
como dependente de uma fluida e eficaz articulação entre as
partes e 2) lideranças preparadas, técnica e psicologicamente,
para exercer o comando de forma não autor itár ia.

Assim como vários outros itens abordados nas entrevistas, os
referentes aos relacionamentos entre funcionários fizeram com que
os entrevistados se reportassem ao ambiente de trabalho e ao modo
como as tarefas são distribuídas e gerenciadas, pois percebem como
fundamental a dinâmica da tríade: relacionamentos-ambiente de
trabalho-organização/distr ibuição de tarefas.
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6. AMBIENTE DE TRABALHO
A compreensão do que é o ambiente de trabalho se reporta
diretamente a avaliações que os funcionár ios fazem dos rela-
cionamentos interpessoais nele desenvolvidos. Mais do que
referências ao atendimento ao público, à estrutura física dos
locais de trabalho ou a quaisquer outros aspectos, são os re-
lacionamentos pessoais que balizam o que consideram um bom
ou um mau ambiente de trabalho.

No cartór io B, conforme já mencionado, relacionamentos
são considerados difíceis e, em conseqüência, o ambiente de tra-
balho é alvo de muitas críticas, ao contrár io do observado no
cartór io A, em que predomina a percepção de bons relaciona-
mentos, pr incipalmente do ponto de vista profissional, e,
portanto, o ambiente de trabalho é considerado agradável.

“Equilíbrio, harmonia, sentir-se bem” foram termos utilizados
pelos funcionários dos cartórios C e D para se refer irem ao local
de trabalho, ou seja, tal “local” é pensado muito mais como o con-
junto de recursos humanos do que de recursos mater iais.

No cartório C, conseqüentemente, onde os relacionamentos
também são considerados tensos, o ambiente de trabalho foi alvo
de muitas críticas, o que ocorreu de forma mais amena no car-
tório D, onde o ambiente de trabalho foi considerado agradável
e as relações entre os funcionários fluem relativamente bem.

Os dados quantitativos14 reforçam essas análises qualitati-
vas, pois, ao responderem o que compreendiam por “ambiente
de trabalho”, quase a totalidade dos funcionár ios (91,3%) se
reportou ao papel determinante dos relacionamentos pessoais
no inter ior dos cartór ios, explicando que esses constituíam a
“base do ambiente”. Outros 27,2% dos entrevistados menciona-
ram questões relacionadas ao sistema de trabalho e à qualidade
técnica dos profissionais, enquanto 17,4% tocaram em aspec-
tos ligados a recursos mater iais15.

As relações pessoais foram consideradas menos determinan-
tes entre diretores (75,0%) e escreventes-chefes (78,6%) do que
entre outros segmentos profissionais. No cartór io D, todos os
funcionár ios entrevistados (100%) mencionaram relaciona-
mentos pessoais como fundamentais; no cartór io B, 92% o
fizeram; no cartór io A, 90,0% e no cartór io C 82,4%.
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: ver gráfico 4 (p 58)

Os funcionár ios com 45 anos ou mais fizeram menos men-
ção às questões relacionadas ao s istema de trabalho e à
qualidade técnica dos profissionais (10,7%) do que os das de-
mais faixas etár ias.

Ao avaliarem o ambiente de trabalho, segundo a escala de
zero (péssimo) a 5 (excelente), a média geral alcançou 3,4,
sendo mais alta entre os homens (3,52) do que entre as mu-
lheres (3,35). A segmentação por idades não apresentou grandes
divergências. Nos cartór ios C e B também surgiram mais re-
clamações (2,47 e 2,52 respectivamente) do que nos cartór ios
D e A (4,15 e 4,21). Houve uma única “nota” 5 no cartór io B
enquanto que nos cartór ios D e A 40% chegaram a esse valor.

: ver gráfico 5 (p 59)
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7. O PAPEL DO JUIZ NO CARTÓRIO16

Quantificando-se as pr incipais qualidades apontadas como
fundamentais em um juiz destacaram-se a competência no traba-
lho17 (66,3% do total de funcionár ios dos quatro cartór ios a
mencionaram) e capacidade de estabelecer bom relacionamento com
os funcionár ios18 (também 66,3%; a tabela parece indicar que
competência é menor)19. Os homens enfatizaram um pouco
mais a pr imeira (71,9%) do que a segunda (59,4%), e as mu-
lheres o contrár io (63,3% e 70,0%). Os quatro diretores dos
cartór ios apontaram a competência e somente dois deles também
apontaram a capacidade de relacionamento. No geral, essas duas
qualidades foram muito enfatizadas em todos os segmentos etá-
r ios, funcionais e nos quatro cartór ios.

: ver gráfico 6 (p 59)

Ao se solicitar uma “nota” especificamente para o juiz de
“seu” cartório, tendo como referência essas qualidades, a média
geral foi 3,36, apesar de na Capital ter chegado a 4,16 no car-
tór io B e a 4,00 no cartór io A. No inter ior, foi de 2,47 no
cartór io D e de 2,12 no cartór io C. Não houve significativas
var iações em relação às faixas etár ias. Quanto às funções, des-
tacaram-se, por um lado, estagiár ios (média 2,10) e oficiais de
justiça (2,67) sendo mais críticos e, por outro, os diretores dos
cartór ios (4,50) sendo mais elogiosos.

: ver gráfico 7 (p 60)

Especificamente no cartór io B da Capital, o juiz titular foi
alvo de muitos elogios devido a seu “comportamento educado”
e, em função disso, declararam respeitá-lo bastante. Segundo uma
entrevistada, “Ele é assim, tão educado, porque também já foi escre-
vente e sabe o que é ser funcionário de car tór io”. Na verdade, tanto
o juiz titular quanto o auxiliar desse cartór io foram conside-
rados muito interessados pelo dia-a-dia dos funcionár ios, por
suas necessidades, por seus problemas mais correntes e pelas pos-
sibil idades de superá-los. “Estar presente no car tór io”,
aproximar-se dos funcionár ios, dizer “Bom Dia”, “Boa Tarde”,
saber o nome de cada um e o que faz, sentar-se para discutir e
tentar solucionar dificuldades foram exemplos apontados como
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fundamentais na avaliação do bom desempenho de um juiz,
assim como a idéia de que ele deve ser um “defensor” dos fun-
cionár ios frente às exigências do Tr ibunal e dos advogados,
dando-lhes respaldo, sempre que necessár io. Essa presença fí-
sica do juiz no car tór io foi considerada imprescindível e
excelente para agilizar o trabalho, pr incipalmente por permi-
tir ao funcionár io dir igir-se diretamente ao juiz, ao invés de
primeiro passar pelo escrevente-chefe, depois pelo escr ivão-di-
retor para, somente então, chegar ao magistrado.

De forma muito coerente, os pr incipais defeitos de um
juiz, apontados por todos os entrevistados, foram a juizite –
pedantismo, arrogância, falta de tato e de educação com os fun-
cionários (79,3%) – e a incompetência (23,9%), independentemente
da segmentação por sexo. A juizite foi menos apontada pelos
funcionários de até 34 anos (64,3%) do que pelos com 45 anos
ou mais (92,9%); menos pelos auxiliares (64,3%) do que pelos es-
crivães-diretores e escreventes (100% e 86,8%, respectivamente)
e menos no cartório A (73,3%) do que no cartório C (88,2%).

: ver gráfico 8 (p 60)

Ao avaliarem se o juiz de “seu” cartór io tinha nenhum (es-
cala = zero) ou todos esses defeitos (escala = 5), a média
geral foi 2,11, subindo entre os estagiár ios (3,25), entre os fun-
cionár ios dos cartór ios C (3,06) e D (3,0) e baixando nos
cartór ios A e B cartór io A (1,48 e 1,15, respectivamente).

: ver gráfico 9 (p 61)

Ao atr ibuírem “notas” ao papel e à atuação do juiz na ges-
tão e funcionamento dos cartór ios, a média geral, considerados
os quatro cartór ios, ficou em 3,98, não var iando, significati-
vamente, entre os diversos cargos, exceto entre os oficiais de
justiça que foram mais críticos (3,50). Mas, nos cartór ios da
Capital, os juízes foram melhor avaliados (média 4,42 no car-
tór io B e 3,96 no cartór io A) do que nos do Inter ior (3,80 no
cartór io D e 3,59 no cartór io C).

Os funcionár ios depositam muitas expectativas nos direto-
res e juízes e valor izam seu papel na gestão dos cartór ios. A
maior ia dos funcionár ios (75,1%) declarou ser importante

UMA ETNOGRAFIA DOS CARTÓRIOS JUDICIAIS

30

CADERNO 24_26set_teste_(4)  9/29/08  8:54 PM  Page 30



(valores 3, 4 ou 5 da escala) o juiz estar presente no dia-a-dia
do cartór io (média 3,62); os diretores consideraram isso mais
importante (4,50) do que os auxiliares (3,50) e, nos cartór ios
C e B, tal importância também foi mais enfatizada (4,12 e 4,08)
do que nos cartór ios D e A (3,45 e 2,96). Especificamente em
relação à presença física do juiz no cartór io, a média geral foi
2,89, discrepando da opinião específica dos diretores (média
4,0). No cartór io B, este item alcançou média 3,92, enquanto
no cartór io A ela foi de 2,04.

A importância de o juiz solicitar a presença de funcionários
em sua sala20, 40% dos entrevistados do cartór io D atr ibuíram
valor 3 (quase um ponto médio da escala) enquanto 47,1% dos
do cartório C atribuíram o valor máximo 5, sendo as médias, res-
pectivamente, 2,82 e 3,94. Mas, no geral, em todos os cartór ios,
a maioria (55,4%) declarou jamais ser solicitada a comparecer à
sala do juiz, com exceção dos diretores. Entre as categorias de
funcionários, os estagiár ios são os menos solicitados (72,7%).

Ainda assim, 48,9% do total de funcionários declararam ser ir-
restr ito o acesso à sala do juiz (média 3,7, considerando zero
nenhum acesso e 5 total acesso). Diretores (4,25) e escreventes-che-
fes (4,0) foram os que mais sentiram essa acessibilidade, ao passo
que estagiários e oficiais de justiça foram os que menos a senti-
ram (2,91 e 2,78). Ela também se demonstrou maior nos cartórios
da Capital (4,58 no cartório A e 4,28 no cartório B) do que nos
do Interior (3,25 no cartório D e 2,12 no cartório C)

Merece destaque o fato de, no cartór io A (diferentemente
do cartór io B), apesar de os funcionár ios julgarem relevantes
a proximidade e a presença do juiz, nem por isso o conside-
ram central na gestão. Essa posição é atr ibuída, em pr imeiro
lugar, ao(s) escrevente(s) e, em segundo, a(o) diretor(a). O juiz
é percebido como “quem assina e coordena por fora”, como “o gran-
de chefe”. Uma das funcionárias assim se expressou: “O escrevente
é o coração e o juiz o cérebro do car tór io”.

Já no cartório B, a presença do juiz é considerada fundamen-
tal para respaldar e apr imorar a administração e gestão do
cartór io. As pr incipais dúvidas, pr incipalmente relativas a ina-
dequações e descumpr imentos de normas e provimentos do
Tribunal, são percebidas como questões que exigem necessár ia
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retaguarda do Juiz.Talvez, como nesse cartór io é tenso o rela-
cionamento entre funcionários e diretor, espera-se do juiz o que
no cartór io A é uma expectativa voltada para o papel da dire-
tora. O juiz titular do cartór io B tem uma visão muito apurada
do que ali se passa e articula as tensões entre os funcionár ios,
compreendendo-as como resultantes de problemas que, em
parte, são internos ao cartór io e, em parte, dizem respeito à
forma de organização do Poder Judiciár io.

No cartór io D, o jovem juiz assumiu o cartór io recentemen-
te (final de 2005). Segundo os funcionár ios, ele chegou com
muitas propostas de mudança e logo implementou-as, realocan-
do chefias, modificando estruturas e formas de trabalho. Sua
pr incipal medida foi implantar audiências de conciliação e,
por tudo isso, os funcionár ios o elogiam. Todavia, os mesmos
funcionár ios o cr iticam e atr ibuíram notas baixas ao relaciona-
mento com o juiz. Foram recorrentes comentár ios no sentido
da ausência do juiz, tanto porque, durante a pesquisa, ele era
vinculado a outra vara, quanto porque delegava despachos e
mesmo sentenças aos funcionár ios. Em suma, apesar de os fun-
cionár ios admitirem que a iniciativa das conciliações agilizou
bastante o andamento dos processos, atr ibuem a diminuição da
morosidade muito mais ao empenho deles própr ios do que à
atuação do juiz. É generalizada a sensação de “serem usados pelo
juiz”, especialmente ao fazerem despachos e “pré-sentenças21”.
Por esse conjunto de fatores, a presença do juiz no cartór io não
foi declarada muito desejável e, de fato, não é recorrente, em-
bora o fosse quando ele assumiu a vara.

No cartór io C, onde o juiz é antigo na magistratura e há 16
está no cartór io, os funcionár ios depositam no escr ivão a res-
ponsabi l idade de gerenciar todo o trabalho, embora,
paradoxalmente, declarem achar importante que o juiz se fi-
zesse presente para entender a dinâmica do trabalho e as
dificuldades dela decorrentes. Na opinião de alguns funcioná-
r ios, “o escr ivão tem um cer to medo do juiz”, assumindo o papel
de “filtro”, selecionando o que deve ou não passar dos funcio-
nár ios ao juiz e vice-versa. Isso, talvez, possa ser lido como um
modo de esse diretor-escr ivão centralizar decisões e exercer
poder.Vár ios funcionár ios consideram que o juiz desconhece
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a realidade do cartór io em decorrência dessa “bar reira” que o
diretor-escr ivão construiu e mantém entre o cartór io e o ga-
binete, a qual, recentemente, alterou-se um pouco com a
“subida” de uma escrevente para a função de assistente do
juiz, uma vez que ela passou a informá-lo de detalhes do co-
tidiano do cartór io.

O própr io juiz, ao ser entrevistado, assumiu delegar ao di-
retor-escr ivão toda a responsabilidade pelo gerenciamento do
cartór io, ao qual ele declarou comparecer apenas para assinar
sentenças22. Os funcionár ios se ressentem disso, pois gostar iam
que ele soubesse de alguns problemas e tomasse medidas para
saná-los (como demitir uma funcionár ia tida quase unanime-
mente como indesejável).

Enfim, no que tange ao papel esperado e de fato desempe-
nhado pelo juiz do cartór io C, embora os funcionários afirmem
que gostar iam que ele estivesse mais presente no cartór io e
fosse mais acessível, acham que suas principais funções (ler pro-
cessos, fazer audiências e sentenciar) podem e devem ser
exercidas no gabinete, as quais, aliás, a maior ia dos funcioná-
r ios reconhece que ele exerce bem. Houve, portanto, elogios
a sua capacidade e desempenho técnico-jurídicos, apesar de crí-
ticas a sua “rispidez” para com os funcionár ios. Uma oficial de
justiça assim se expressou em relação ao seu acesso e dos de-
mais colegas à sala do juiz: “Bater na porta você pode, mas quando
ela se abre, você sabe que não dever ia estar lá”.

No cartór io D, conforme já foi apontado, devido aos funcio-
nár ios acharem que o juiz os sobrecarrega com funções que
ser iam de sua competência, há uma percepção de que, no dia-a-
dia, seu papel é mais “intelectual” (de planejamento) e “burocrático”
(assinar papéis), tornando-se o diretor-escr ivão a figura central
e executora no cartório. O próprio juiz, durante a entrevista, clas-
sificou os magistrados em “teóricos” e “pragmáticos”, sendo os
primeiros preocupados em elaborar sentenças brilhantes e os se-
gundos aqueles empenhados em produzir o maior número de
sentenças no menor tempo possível, fazendo “os processos anda-
rem”.Auto-classificou-se como “pragmático”, inclusive justificando
porque, em sua opinião, é necessár io “aproveitar” ao máximo a
capacidade dos funcionários no andamento processual.
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Novamente, como na Capital, “compreensão da realidade dos
funcionár ios” (não exigindo deles mais do que efetivamente
podem fazer) e “capacidade de trabalho” foram qualidades apon-
tadas, tanto no cartór io C como no cartór io D, como ideais em
qualquer juiz, assim como “juizite” (pedantismo, arrogância) foi
considerado o pr incipal defeito.

Enfim, uma conclusão geral possível é a de que, diante do
distanciamento e da r igidez do Tribunal, os funcionários espe-
ram flexibilidade dos juízes e dos diretores. Se um desses também
for distante, rígido e inflexível, as expectativas serão fortemen-
te lançadas sobre o outro.
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8. RELAÇÃO COM O TRIBUNAL
Retomando e reiterando o que já foi anunciado nos itens ante-
r iores, a queixa mais generalizada dos funcionár ios, de todas as
categorias, foi a de não serem ouvidos pelo Tribunal por inexis-
tirem canais de comunicação para tanto e por serem “abstratos”
os contatos estabelecidos através de “normas frias” e de “papéis”.
Essas “mensagens” são vistas como ordens que correm em uma
única direção, pois apenas o Tribunal se dir ige aos cartórios, sem
se preocupar em entender suas limitações e problemas.

Um dos diretores entrevistados na Capital narrou que, dian-
te da necessidade urgente de obter um mater ial, elaborou um
ofício e encaminhou-o diretamente ao Tr ibunal, o qual, atra-
vés de uma secretár ia, devolveu o ofício ao juiz responsável
pelo cartór io, advertindo o diretor por ele ter desrespeitado a
hierarquia de pr imeiro dir igir-se ao juiz, para que esse se di-
r ig isse ao Tr ibunal. O juiz, sentindo-se interpelado pela
secretár ia do Tr ibunal, devolveu o ofício ao diretor para que
ele respondesse à secretár ia. Enfim, o mater ial solicitado não
foi obtido e o trabalho, já atrasado, não avançou.

Nos dois cartór ios analisados na Capital, foram comuns as
declarações de funcionár ios de que se dir igir ao Tribunal é per-
der tempo, pois a comunicação é dificultada ao máximo por um
forte sistema de hierarquias e “picuinhas”. Muitos declararam
não mais se dir ig ir ao Tr ibunal por terem certeza de que não
serão atendidos e de que sequer haverá para quem reclamar.

Para a maioria dos funcionários dos dois cartórios do Interior,
o Tribunal é ainda uma instância mais abstrata e que os desconhe-
ce, nada sabendo das realidades de suas comarcas e muito menos
de suas necessidades. No cartório C isso parece se acentuar de-
vido à distância geográfica em relação à Capital39.

No car tór io D, todavia, o juiz-diretor do Fórum foi men-
cionado como capaz de estabelecer contatos eficazes com o
Tribunal de Justiça, sendo até considerado um ouvidor por uma
das funcionár ias, a qual, certa vez, teve problemas com o juiz
de sua vara. Mesmo em relação a questões relativas a recur-
sos mater iais (compra de computadores, por exemplo) o
juiz-diretor do Fórum é tido como um bom canal de comu-
nicação com o Tr ibunal, pois costuma receber e encaminhar
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com agilidade as demandas. Mas também há críticas a essa in-
termediação que o diretor do Fórum faz com o Tr ibunal, a
qual, por exemplo, foi sentida como ruim por um funcioná-
r io que antes trabalhava no car tór io cr iminal e que, por
“determinação super ior”, hoje se encontra (insatisfeito e
indignado) no cível (caso idêntico ao de outra escrevente do
mesmo car tór io).

No cartório C, um juiz, desde que ingressou (há mais ou
menos 3 anos), teve 3 diferentes diretores-escrivães em sua vara,
fato que chamou a atenção do Tribunal. Sua justificativa foi a de
“necessidade de melhor aproveitar esses profissionais”. No car-
tório pesquisado, há inclusive um escrivão-diretor que, depois de
ter sido destituído de seu cargo, hoje é escrevente-chefe40. Enfim,
há uma hierarquia clara que coloca escrivão e juiz em posição de
decidirem quem fica e quem não fica na equipe do cartór io
sendo que, obviamente, prevalece a palavra do juiz que, como já
vimos, geralmente conhece mal as entranhas do cartório.

Concluindo, as entrevistas realizadas enfatizam a queixa dos
funcionár ios de não se sentirem ouvidos pelo Tribunal e de não
terem como e para quem encaminhar suas reclamações. Em
razão disso, em muitos momentos, especialmente do início do
campo, os pesquisadores perceberam-se “anotadores de quei-
xas e de demandas”, sendo que vár ios funcionár ios tinham
esperança de que pudesse se tratar de uma pesquisa “encomen-
dada pelo própr io Tr ibunal”.

Enfim, em linhas gerais, o mesmo que se registrou em relação
às percepções dos funcionários da Capital é válido para os do in-
terior: os funcionários vêem “o Tribunal” como uma entidade
abstrata, seja por inexistirem canais de comunicação, seja devi-
do aos contatos se darem através de “normas frias” e de “papéis”.

Pode-se afirmar que o fato de a maior ia absoluta dos fun-
cionár ios entrevistados considerar inexistente a comunicação
entre cartór ios e Tr ibunal é interpretado como algo péssimo
e altamente desrespeitoso. Predomina um desestímulo geral,
uma sensação de desprezo e a certeza de que o Tr ibunal só se
dir ige aos cartór ios para exigir dos funcionár ios o cumprimen-
to de medidas descabidas, t ípicas de quem desconhece o
dia-a-dia do trabalho. Enfim, a sensação de que “o” Tr ibunal
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é algo abstrato, parece encontrar eco no própr io Tr ibunal, que
também pensa abstratamente “os cartór ios”.

Por tudo isso, conforme já apontado no item 6 (Considerações
sobre o Juiz), os funcionár ios esperam de juízes e diretores de
cartór ios que esses os representem, da melhor maneira possível
frente ao Tribunal, inclusive assumindo o descumprimento de
normas e provimentos inadequados e ultrapassados. Muitos tem
mais de décadas, quando o r itmo e o fluxo de processos eram
bem infer iores aos atuais. Os funcionár ios são unânimes ao
considerar “impossíveis” certos prazos de 24 ou 48 horas, pr in-
cipalmente devido à estrutura deficitár ia dos cartór ios.

Apenas dando consistência estatística aos dados qualitati-
vos das entrevistas, ao avaliarem a relação entre “seu car tór io” e
o Tribunal, segundo uma escala de zero (péssima) a 5 (excelen-
te) , a média geral (1,52) revelou muita insat is fação dos
funcionár ios, tanto que, do total, 21,7% atr ibuíram “nota”
zero a essa relação e 18,5% “nota” 1. As avaliações mais duras
partiram dos funcionár ios do cartór io A (30% apontaram o
valor zero e 26,7% o valor 1 – média 1,37) e do cartór io C
(35,3% atr ibuíram zero – média 0,38)41.

: ver gráfico 28 (p 70)
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9. O CARTÓRIO, OS PROCESSOS E A JUSTIÇA
Entre as tarefas de atendimento a advogados, partes e estagiários de
advogados; juntada, publicação e conclusão, as apontadas como sendo
as mais importantes na composição do processo judicial foram,
pela ordem: juntada (38%), atendimento de advogados (17,4%),
conclusão (16,3%), atendimento das partes (6,5%) e publicação
(4,3%)42. A tarefa indicada como a mais importante por todos
os segmentos de entrevistados (por sexo, idade, função e cartó-
r io) sempre foi a juntada43.

: ver gráfico 29 (p 70)

Segundo a mesma lógica de hierarquização, ao indicarem a
importância da responsabilidade profissional de determinadas pes-
soas para o funcionamento da just iça, 35,9% do total de
entrevistados apontaram o juiz em pr imeiro lugar; 30,4% o es-
crevente, 7,6% as partes; 5,4% o escr ivão-diretor; 4,3% os
auxiliares; 2,2% os estagiár ios dos cartór ios e 2,2% os advoga-
dos. Mas são os escreventes os que têm maior responsabilidade
e importância no funcionamento da justiça para os homens (31,2%),
os da faixa dos 34 aos 44 anos (41,9%), os escr ivães-diretores
(50%), os escreventes (39,5%) e os funcionár ios do cartór io D
(60%) e do cartór io C (52,9%). Esses entrevistados geralmente
justificaram a importância do(a) escrevente por considerarem de-
pender dele(a) a organização e a seqüência dos processos.
Inclusive ao se refer irem aos advogados, alguns enfatizaram-nos
como os menos importantes e responsáveis pela morosidade pro-
cessual por desrespeitarem prazos, elaborarem mal as peças e não
acompanharem devidamente o andamento dos casos. Criticaram
especialmente os advogados dativos por serem mais ausentes e
menos empenhados.

: ver gráfico 30 (p 71)

À pergunta Você acha que com seu trabalho exerce alguma influên-
cia nos conflitos que chegam ao Judiciário (a qual só foi aplicada nos
campos do Inter ior), 67,6% responderam sim e 18,9% não. No
cartór io D, o sim veio de 85% dos funcionár ios e no cartór io C
de 47,1%. Alguns indicaram outras respostas como: “às vezes”,
“depende” ou “muito pouco”.
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: ver gráfico 31 (p 71)

Não parece ter havido influência direta entre a posição fun-
cional do entrevistado e sua opinião a respeito da importância
de tarefas e de “pessoas” no funcionamento da Justiça, ou seja,
não se ver ificou uma tendência de cada funcionár io valor izar
mais suas própr ias tarefas em detr imento das outras.

Quanto à importância de certas pessoas para o funcionamen-
to da justiça, foi no cartório B que os funcionários mais apontaram
para o juiz (68%), ao passo que, nos cartórios D e C, valorizou-
se mais os escreventes (60% e 52,9%, respectivamente).

Alguns funcionár ios não souberam o que argumentar sobre
a importância de seu própr io trabalho no resultado do proces-
so, enquanto outros, espontaneamente, declararam se sentir
úteis ao interfer ir, de algum modo, no desfecho dos casos. Esses
últimos se demonstraram especialmente sensíveis a questões
de direito de família em detr imento das demais, especialmente
no que tange a ações de execução de alimentos. Essas foram de-
claradas “oficiosamente prior itár ias”, ou seja, casos de mães e
filhos necessitados “passam à frente” de casos de execução de
notas promissór ias, por exemplo.

De forma indireta e velada, alguns funcionários mencionaram
a existência de “jeitinhos” quando partes e/ou advogados insis-
tem na relevância de rápidas soluções. Não se chegou a falar
abertamente em aceitação de subornos ou qualquer coisa do gê-
nero, mas se admitiu que “há modos de priorizar o que é prioritário”.

Não se observou existir trocas de favores ostensivas entre car-
torár ios, advogados, partes e mesmo juízes dos fóruns cíveis e
criminais, mas isso não implica dizer que a “lógica do favor” (dos
“jeitinhos”) esteja ausente dos cartórios analisados e que ela não
explique diferentes tratamentos dados aos casos. Por exemplo,
o fato de um advogado tratar bem funcionár ios é reconhecido
como uma “moeda” de troca importante por estabelecer simpa-
tia e “boa vontade” para com “seus” processos. O mesmo talvez
se possa dizer do advogado que “doou” uma impressora ao car-
tório C ou da família do guarda-mirim que se tornou escrevente.

O que importa registrar é que qualquer cartório talvez possa
ser entendido como uma arena em que “pequenos” e “grandes”

UMA ETNOGRAFIA DOS CARTÓRIOS JUDICIAIS

40

CADERNO 24_26set_teste_(4)  9/29/08  8:54 PM  Page 40



poderes estão em cena, sendo ingênuo desprezar as pressões que
todos os atores envolvidos sofrem e imprimem nesse cenário.

Portanto, quando funcionár ios declaram ter plena noção de
que a mais rápida ou mais morosa resolução de conflitos de-
pende da qualidade de seu trabalho e, muitas vezes, até citam
casos concretos em que, sendo ágeis ao elaborar ofícios, aju-
dam diretamente pessoas necessitadas44, não podemos deixar
de ler essa informação como parte de uma ampla rede de va-
lores compartilhados, segundo os quais pr ior idades “oficiosas”
são estabelecidas e executadas.
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10. ATENDIMENTO AO PÚBLICO23

Considerando-se o conjunto dos funcionár ios dos quatro car-
tór ios, quase a totalidade (92,4%) declarou atender ao público:
mais as mulheres (95%) do que os homens (87,5%); mais os de
até 34 anos (100%) do que os com 45 anos ou mais (89,3%),
além de todos os escr ivães-diretores, estagiár ios e oficiais de
justiça (100%). 78,6% dos escreventes-chefes também afirma-
ram executar essa tarefa e 94,7% dos outros escreventes.

: ver gráfico 10 (p 61)

Ao avaliarem o atendimento, houve desde aqueles que o con-
sideraram detestável (12%) até os que o apontaram como muito
interessante (14%). A média geral foi 2,94. Os que se declararam
mais descontentes em executá-lo foram os escreventes (média
1,85) e os mais satisfeitos foram os escrivães-diretores (3,75).

: ver gráfico 11 (p 62)

Entre os que mais declararam “odiar” o revezamento para
atendimento ao público estão os que o consideram “uma inter-
rupção que at rapalha demais o desenvolvimento do t rabalho”.
Acrescentaram ainda considerar a maior ia dos atendimentos
“inútil”, pois boa parte dos advogados pergunta o que já está
devidamente anotado nos autos.

Apesar de o atendimento ser geralmente delegado a es-
tagiár ios e auxiliares (os quais, em geral, declararam apreciar
a tarefa), os demais funcionár ios acabam não sendo poupados,
pois além de dominarem melhor os trâmites processuais, mui-
tos advogados só aceitam que um escrevente os atenda.

Cabe registrar que, como muitos estagiár ios passam menos
de um ano no cartór io, eles acabam saindo justamente quando
se familiar izaram melhor com os procedimentos, sendo raros os
casos de estagiár ios que permanecem por dois os mais anos no
mesmo cartór io e que, portanto, cumprem melhor todas as ta-
refas, inclusive a de atendimento ao público.

No cartór io A, durante o período em que o juiz auxiliar co-
meçou a atuar como titular e exig iu muita dedicação dos
funcionários, por iniciativa de uma das escreventes criou-se o “Dia
da Diva”, ou seja, a cada dia da semana, em sistema de rodízio,

CADERNO 24

43

CADERNO 24_26set_teste_(4)  9/29/08  8:54 PM  Page 43



uma escrevente é liberada do atendimento do balcão para se con-
centrar e render mais em seu trabalho.

Outra crítica ao atendimento é, na verdade, uma crítica à
OAB, pois os cartorár ios apontam que, graças às pressões bem
sucedidas da Associação junto ao Tr ibunal, alargou-se “de-
mais” o horár io de atendimento e, com isso, o tempo para
trabalhos internos tornou-se insuficiente.Vár ios funcionár ios
apontaram que, diferentemente de outros órgãos públicos, os
cartór ios oferecem atendimento quase ininterrupto.

Duas soluções são apontadas pelos própr ios escreventes e de-
mais funcionár ios para esse “problema do atendimento”. A
pr imeira ser ia alguém cumprir, exclusivamente, a função de
atendente; alguém do próprio cartór io (talvez até um escreven-
te), porém treinado para o atendimento e unicamente responsável
por ele.A segunda seria não haver mais atendimento, ou seja, apri-
morar a informatização de modo que advogados e partes
pudessem “perguntar virtualmente” tudo que, atualmente, per-
guntam no balcão. A dificuldade dessa segunda hipótese, na
opinião dos funcionários, é que existe (e persiste), por parte dos
advogados, uma “cultura” refratár ia às inovações do sistema,
segundo a qual “advogado que não encosta insistentemente a bar-
r iga no balcão não faz os processos caminharem”. Foram
mencionados casos de cartór ios já informatizados que, nem por
isso, tiveram suas filas de atendimento diminuídas, pois muitos
advogados “não acreditam” na informação virtual lançada no sis-
tema. Principalmente quando essa informação registra que o
processo está “parado”, aguardando alguma providência, advo-
gados crêem que suas presenças farão com que “ele ande”.
Segundo os funcionários dos cartórios, advogados declaram que
pressionar o cartór io faz parte da advocacia.

Outros advogados, na opinião de escreventes e auxiliares, tam-
bém freqüentam quase diar iamente o cartór io para “checar” se
o cartório cometeu algum erro, o que os funcionários acham hi-
lário, pois não poupam críticas à falta de conhecimentos jurídicos
elementares por parte da maior ia dos advogados e estagiár ios
que chegam aos balcões. Segundo alguns funcionár ios, não são
poucos os advogados que, além de pedirem informações proces-
suais, pedem orientações sobre quais procedimentos adotar, o que
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pode ocasionar uma representação administrativa contra o fun-
cionár io que assim proceder.

Especialmente escreventes graduados em Direito foram mor-
dazes ao cr iticar esse tipo de situação porque, embora sejam
geralmente tratados com mais respeito pelos “arrogantes cole-
gas advogados”, esses continuam a vê-los como “funcionár ios
que aprenderam muito na prática, mas não têm conhecimento
teór ico”. Sem dúvida, estabelece-se uma competição tensa
nesse contato entre quem está em lados opostos do balcão.

Justamente ao serem instigados a pensar em como o aten-
dimento é sentido por quem procura os cartór ios, a maioria dos
funcionár ios declarou que o público não deve estar muito sa-
tisfeito, tanto que imaginam os advogados atr ibuindo média
2,18 a esse serviço (especialmente os funcionár ios dos cartó-
r ios A e C têm essa percepção de insatisfação dos advogados
– médias 1,57 e 1,79, respectivamente). Quanto aos estagiá-
r ios de advogados que passam pelo balcão de atendimento, os
funcionár ios dos cartór ios também os percebem insatisfeitos
(média 2,22), especialmente os dos cartór io A e C, que se ima-
ginam recebendo “notas” em torno de 1,70 e 1,36. Por fim,
declararam que as partes são as que parecem se sentir melhor
atendidas e que elas atr ibuir iam média 2,50 ao serviço pres-
tado no balcão.

Quanto aos momentos de pico e de menor fluxo de públi-
co, é interessante registrar que no cartór io A  maior ia dos
funcionários tem uma percepção mais clara das oscilações, o que
combina com o fato de trabalharem de forma integrada e se per-
ceberem como uma equipe coesa. Já no cartór io B, diferentes
funcionár ios percebem diferentemente quais são os momentos
do dia de menor e maior volume de atendimento, o que talvez
reforce a idéia de que trabalham de modo mais fragmentado,
isolando-se em subgrupos não atentos uns aos outros.

Questionados especificamente sobre a duração média de um
atendimento ao público, 32,6% dos funcionár ios mencionaram
não gastar mais do que 4 minutos; 30,4% 5 minutos e 25% 6
minutos ou mais. Um atendimento médio, portanto, segundo
tais declarações, dura 6,93 minutos. Os mais jovens parecem ser
mais rápidos no atendimento ou percebê-los como mais rápi-
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dos (3,81 minutos), especialmente se comparados aos mais
velhos (11,22 minutos), bem como estagiár ios e auxiliares
(4,69 e 4,00 minutos) frente aos diretores (12,50 minutos). No
cartór io C, se constatou um atendimento médio mais longo
(14,29 minutos) do que nos demais cartór ios (os quais segui-
ram a média geral).

: ver gráfico 12 (p 62)

Vale registrar que, no cartório D, ao contrário do que se ima-
ginara antes do início do trabalho de campo, o afluxo de
advogados e partes ao balcão revelou-se mais tranqüilo (menos
movimentado) do que nos car tór ios da Capital, apesar de
haver reclamações dos funcionár ios em relação a alguns advo-
gados “estressadinhos”. O fato de menos pessoas demandarem
atendimento parece influenciar positivamente o andamento
do trabalho, o relacionamento entre os funcionár ios e até a
visão que eles têm do atendimento ao público, pois conseguem
desenvolver mais tranqüilamente suas tarefas processuais e
encarar o atendimento como algo não tão desconfortável e pe-
saroso. Mesmo assim, o vêem como uma tarefa que prejudica
as demais. Nesse cartór io, quem a executa é uma auxiliar e os
estagiár ios, só se demandando escreventes em último caso.
Entre os estagiár ios há reclamações por não existir divisão de
tarefas: quem está disponível atende ao balcão, o que gera in-
sat is fações justamente nos mais ágeis porque se sentem
explorados e com maior demanda do que os mais lentos.

Por ser uma cidade pequena, os advogados e estagiár ios de
Direito do cartór io D são muito conhecidos dos cartorár ios,
o que esses consideram facilitador dos contatos. No cartór io
C, todavia, essa mesma proximidade é tomada como responsá-
vel por maiores cobranças dos pr imeiros em relação aos
segundos24. Talvez isso também decorra do fato de, como na
Capital, o atendimento ao público ser intenso, quase sempre ha-
vendo filas e até distr ibuição de senhas.

Diferentemente do cartór io D, no cartór io C todos os fun-
cionár ios se revezam na execução do atendimento, exceto os
escreventes chefes: cada auxiliar atende normalmente por uma
hora diár ia, cada escrevente por 30 minutos e há ainda os
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guardas-mir ins que, durante todo o tempo em que permane-
cem no car tór io, local izam processos e os entregam aos
interessados25. Apesar das fichas onde são registrados os anda-
mentos processuais estarem totalmente informatizadas, não
há um computador exclusivamente disponível para a tarefa de
localização dos autos, o que gera a necessidade de algum fun-
cionár io ceder seu computador sempre que é necessár io saber
onde se encontram os volumes. Isso significa a interrupção con-
tínua do trabalho, especialmente daqueles cujas mesas estão ao
lado do balcão. Minimiza esse transtorno o fato de a maior ia
dos escreventes conhecer os advogados de longa data, memo-
r izar os dígitos finais dos processos (manuseiam-nos muito) e
saber, não apenas qual colega do cartór io está responsável
por eles como seus andamentos.

Segundo uma das funcionár ias mais recentemente contra-
tadas no car tór io C (2005), o balcão é um local de estresse
e poder ia ser diferente se houvesse um ou dois escreventes
disponíveis para o atendimento ao público durante toda a jor-
nada de trabalho. Na opinião dela, por conhecerem bem o
andamento dos processos, esses escreventes ser iam mais
ágeis e eficazes no atendimento ao público, evitando fi las,
reclamações e a perturbação generalizada do trabalho de vá-
r ios funcionár ios.

Durante os campos da Capital e do Inter ior, foi possível per-
ceber que a maior ia dos advogados e de seus estag iár ios
obedece a uma rotina, chegando e saindo dos fóruns mais ou
menos nos mesmos horár ios, diar iamente. Assim como nos
dois cartór ios da Capital, nos dois do inter ior também parece
existir (e persistir), por parte dos advogados, a “cultura do bal-
cão”, refratár ia às inovações do sistema informatizado, razão
porque os funcionár ios atr ibuem parcela de responsabilidade
aos advogados na morosidade processual.

Mas, diferentemente da Capital, no Inter ior percebeu-se
maior presença das partes nos cartórios, não apenas pedindo vis-
tas dos processos, como, muitas vezes, expondo seus dramas e
angústias. No cartório C, escreventes demonstraram-se irr itados
com isso, alegando competir aos advogados o acompanhamen-
to dos processos e cabendo às partes obter informações através
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deles. Alguns escreventes declararam saber serem os próprios ad-
vogados quem instigam seus clientes a irem ao cartór io como
forma de “demonstrar interesse” e de “fazer pressão”, o que con-
sideram abusivo e desrespeitoso, pois acham uma perda de
tempo parar o que estão fazendo para dar às partes a mesma in-
formação que já deram ou darão a seus advogados.

Novamente, como na Capital, houve queixas em relação ao
largo período de atendimento ao público (das 10h às 19h), em
detr imento do curtíssimo tempo em que os cartór ios permane-
cem apenas realizando tarefas internas (aproximadamente das 8h
às 10h), sendo que os que trabalham no período da tarde sequer
desfrutam desse intervalo em que o balcão está fechado26.
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11. O USO DO TEMPO
Questionados sobre se tinham muitos momentos de pouca deman-
da (escala = 0) ou se o trabalho era ininterrupto (escala = 5), a
maioria dos funcionários (65,2%) apontou o valor 5 (média geral
= 4,57), especialmente os mais velhos (75,0%), os escrivães-di-
retores (100%) e os escreventes (73,7%)27.

: ver gráfico 13 (p 62)

Pode-se afirmar, portanto, que a maior ia se considera inin-
terruptamente demandada, apesar de haver intervalos de almoço
sempre mais longos (uma hora ou mais) do que os oficialmen-
te estipulados (meia hora).

Nos cartór ios do Inter ior, tais intervalos “oficiosos” são até
mais largos do que os dos cartór ios da Capital. No cartór io C,
por exemplo, o almoço costuma durar uma hora e meia e, a par-
tir das 15h, começam a chegar vendedores de doces e salgados
ao Fórum, o que faz com que os funcionár ios circulem para
comprar lanches. Há um acordo tácito entre funcionár ios e di-
retores quanto à legitimidade desses intervalos “oficiosos”, pois
todos reconhecem que sem essas paradas ser ia muito difícil su-
portar o intenso r itmo de trabalho.

Comparando-se os cartór ios, os funcionár ios que declara-
ram se sentir mais demandados foram os do car tór io B (média
4,80), com 80% apontando demanda ininterrupta. No cartór io
D, a sensação de sobrecarga mostrou-se um pouco abaixo da
média geral (4,25).

A percepção mais comum desse r itmo de demanda e do
tempo disponível para executar o trabalho é a de que, por mais
que haja empenho, nunca se consegue colocar os processos em
dia.As expressões mais corriqueiramente usadas para apontar esse
fato são: “o trabalho não tem fim” e “as mesas nunca ficam vazias”.
Todos reconhecem que esse é um dos maiores fatores de estres-
se no trabalho cartorial e que há uma certa desesperança quanto
a possíveis soluções, como melhor ia dos recursos físicos e ma-
ter iais e fim do atendimento ao público.

A contratação de mais funcionár ios é questionada diante da
falta de espaço físico para os já contratados e o que muitos de-
mandam são invest imentos em cursos que apr imorem e
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qualifiquem melhor os recursos humanos disponíveis, bem
como funcionár ios mais envolvidos com o trabalho. Há críti-
cas a funcionár ios “encostados”, que recebem seus salár ios no
final de cada mês da mesma forma que aqueles que se desdo-
bram para executar bem suas tarefas. Portanto, a contratação
de mais funcionár ios é cr iticada como caminho para diminuir
o r itmo de trabalho.

Entrevistados do cartór io C lembraram que, segundo a pró-
pria Corregedoria do Tribunal de Justiça, o ideal ser ia que cada
escrevente-técnico tivesse sob sua responsabilidade cerca de 300
processos, mas no cartór io em que trabalham essa média os-
cila entre 600 e 670.

Quanto às audiências, nos dois cartór ios da Capital elas não
são consideradas como momentos que interferem no ritmo de tra-
balho, mesmo porque não envolvem todos os funcionários e são
percebidas como “algo à parte”. Todavia, no caso do cartór io D,
há audiências de conciliação que envolvem vários funcionários,
especialmente escreventes, o que eles percebem tanto como
uma interferência positiva quanto negativa em seus trabalhos, pois
elas representam, a médio e longo prazo, o fim de muitos pro-
cessos que durar iam anos, mas, a curto prazo, uma interrupção
no restante do trabalho. Alguns escreventes ressaltaram gostar
muito da tarefa de conciliadores, pois se percebem participando
mais diretamente dos desfechos processuais.

No cartório C, as audiências comuns (não existem as de con-
ciliação) são percebidas como momentos tensos de avaliação
do trabalho dos cartorár ios pelo juiz e pelo escr ivão-diretor,
tanto que, antes da audiência ocorrer, o respectivo processo é
checado pelo funcionário que responde por seu final, “para evi-
tar punições”.

Os dados quantitativos encobrem um pouco esses registros
etnográficos, pois a maior ia dos funcionár ios declarou que as
audiências em nada interferem, tanto considerando o conjunto de
entrevistados (58,7%), quanto os segmentos por sexo, faixas etá-
r ias, funções e cartór ios. Especialmente os funcionár ios dos
cartór ios B e C foram taxativos em relação a não sentirem tal
interferência (72,0% e 64,7%)
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12. ASPECTOS FÍSICOS DO CARTÓRIO
Como diria o antropólogo político Georges Balandier, do mesmo
modo que descrições de espaços urbanos — como a do Palácio
de Versalhes, do Plano Piloto de Brasília, da Praça Zocalo na
Cidade do México ou da Praça Vermelha em Moscou — podem
ser “lidas” como teatros em que o poder se mostra, pois “a topo-
grafia simbólica de uma cidade é uma topografia social e política
(...)”, outros espaços também exprimem poder e devem ser lidos
como “espetáculo visuais” que, geralmente, dispensam palavras28.

Assim parecem ser os espaços físicos dos cartórios judiciais:
grande quantidade de mesas e cadeiras, alguns computadores ao
lado de máquinas de datilografar, telefones, balcão para atendi-
mento ao público, car imbos, muitos papéis, furadores,
grampeadores, canetas e altas estantes de metal lotadas de volu-
mes processuais disputam cada centímetro com os funcionários
e o público.

Impera um cenár io de acúmulo, de excesso, de desordem
que, em vão, se tenta constantemente organizar. Nesse tipo de
ambiente físico trabalham os cartorários e, não por acaso, eles nor-
malmente se sentem vencidos pela quantidade de processos.
Queixam-se da “falta de espaço para respirar” e de trabalharem “afo-
gados” entre volumes de processos que transbordam das prateleiras
e se espalham sobre suas mesas e mesmo pelo chão.

Não por acaso, portanto, ao atr ibuírem “notas” ao modo
como se distr ibuem, circulam e se organizam pelos espaços fí-
sicos dos cartór ios, os entrevistados foram muito críticos. A
maior ia considerou ruins tais espaços (média geral 2,15) e os
homens foram até um pouco mais críticos do que as mulheres
(médias 2,04 e 2,21 respectivamente). Os escreventes-chefes
(1,62) também reclamaram mais do que os diretores (3,25) e
mais de um terço dos oficiais de justiça (36,4%) não opinou por
passar bastante tempo fora do cartór io29.

: ver gráfico 14 (p 63)

A infraestrutura (mesas, cadeiras, prateleiras, fichár ios, in-
formatização, telefonia, iluminação, ventilação e nível de ruídos)
também foi bastante cr iticada, ficando com média geral 2,07
(zero equivalia ao conceito péssimo). Os escreventes-chefes
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foram os mais críticos (média 1,69), bem como os funcionár ios
do cartór io C (1,41).

A distribuição e classificação dos processos nas prateleiras tam-
bém não alcançaram “boas notas”, sendo a média geral 2,82, mas,
nessa avaliação, os funcionários do cartório C foram mais con-
descendentes (média 3,41) do que os dos demais cartórios.

O acúmulo de processos foi considerado por quase um terço
do total de funcionár ios como demasiado (“nota” 5) e a média
geral alcançou 3,96. Os escr ivães-diretores (50% - média 4,67)
e os escreventes-chefe (57,1% - média 3,92) foram os que mais
registraram tal sobrecarga e onde menos se ver ificou essa crí-
tica foi no cartór io A (média 2,50).

: ver gráfico 15 (p 63)

Os croquis, a seguir, são “leituras nossas” dos espaços físicos
dos quatro cartórios etnografados.Também pedimos que alguns
funcionários registrassem graficamente suas representações, es-
pecialmente diretores e escreventes (exemplos estão no Anexo 5).

: ver gráfico 16 (p 64)

O que mais chama a atenção no cartór io B é a subdivisão do
espaço através das estantes de aço em que se arquivam os pro-
cessos. Elas funcionam como “paredes” que cr iam três salas e
vár ios micro-ambientes, os quais, por sua vez, são ocupados por
grupos de funcionár ios que, geralmente, mal podem se ver.
Foram relatadas disputas, ainda que veladas, pelos lugares con-
siderados “melhores”, ou seja, os mais bem iluminados, ventilados
e distantes do balcão de atendimento ao público. Conforme ve-
remos no item seguinte, a divisão de trabalho por seção ou por rito
processual, adotada nesse cartór io, reflete-se no espaço físico es-
tabelecendo separações entre subgrupos de funcionár ios.

A “sala do diretor” é, segundo todos, a mais pr ivileg iada,
pois possui porta independente, menos funcionár ios e é onde
fica o café, mas, também nela, cada centímetro das mesas e do
chão é ocupado por volumes de processos, caixas e gar rafões
de água vazios.

: ver gráfico 17 (p 64)
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No cartór io A, apesar de também ser consensual a avaliação
de que a estrutura é “ruim”, os funcionár ios relataram constan-
tes tentativas “coletivas” de apr imorar a ocupação do espaço e
de otimizar os recursos disponíveis. Depois de muito tempo,
também chegou uma leva de novos computadores, mesas e ca-
deiras que diminuiu, um pouco, o grau de insatisfação com a
infraestrutura e, tanto a diretora quanto uma das escreventes,
graduada em arquitetura, são muito abertas a sugestões de me-
lhor ia do ambiente de trabalho. Nesse car tór io, a grande
referência para a avaliação da qualidade da infraestrutura é a
boa quantidade de computadores.

Embora seja clara a percepção, já mencionada, de que gran-
de parte dos advogados não deixar ia de comparecer ao cartór io
para acompanhar o andamento processual, mesmo que a infor-
matização fosse perfeita, os funcionár ios dos demais cartór ios
reconhecem que seu trabalho ser ia otimizado, caso dispuses-
sem de recursos atualizados de informática e computadores em
número suficiente.

No cartór io B, até no que se refere a sugestões de melhorias
para o espaço físico (como remanejamento de mesas para faci-
litar a circulação de pessoas), os funcionár ios consideram o
escrivão-diretor resistente e pouco aberto a mudanças. Foi o juiz
quem tomou iniciativas de implementar as alterações mais recen-
tes e o diretor, atento a isso, não autoriza mais que funcionários
se dir ijam diretamente ao juiz para tratar desse assunto.

Tanto no cartór io B quanto no cartór io A, ainda se trabalha
com fichas, nas quais se registram o andamento dos processos e
sua localização nas prateleiras. Como elas passam pelas mãos de
muitos funcionários, não raramente contêm falhas, como desa-
tualizações, ou mesmo desaparecem impossibilitando a localização
dos respectivos processos. No cartório B, a informatização é apon-
tada como necessária para melhorar esse sistema, embora o atual
sistema PRODESP seja considerado falho e mais lento que o an-
ter ior (SAJ – Sistema de Automação do Judiciár io).

Quanto às prateleiras de aço em que são depositados os pro-
cessos, além de abarrotadas, faltam escadas para que se tenha
acesso aos volumes arquivados nas bandejas mais altas, tanto que,
nos dois cartór ios da Capital, os pesquisadores observaram, por
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vár ias vezes, funcionár ias “escalando” as prateleiras, sem qual-
quer segurança.

Alguns funcionár ios do cartór io B acreditam que ser ia inte-
ressante se houvesse ao menos um andar do fórum destinado a
arquivar processos não procurados pelas partes por vários meses,
o que, segundo eles, é o caso da maior ia dos autos.

O acúmulo de processos sobre e sob as mesas, além de indi-
car falta de espaço e excesso de trabalho, também é usado por
alguns para emitir outras mensagens, como a de que o funcioná-
rio,“escondido” atrás da pilha de volumes (pois mal pode ser visto
em sua cadeira), não está em condições de atender ninguém, tam-
pouco de cumprir os prazos exigidos. Mas, seja qual for o uso que
se faz dessas pilhas de papel, elas produzem, conforme já apon-
tamos, uma sensação de exaustão e desânimo, a qual impregna a
organização do trabalho e os relacionamentos, pois todos se sen-
tem em falta, sem tempo e tensos.

: ver gráfico 18 (p 65)

No cartór io D, o espaço é muito reduzido, com mesas pra-
ticamente coladas umas às outras, comprometendo a circulação
das pessoas. Apesar disso, os funcionár ios mais antigos lem-
bram que a situação melhorou, pois o espaço agora ocupado por
processos, pela diretora, por uma auxiliar e pelo “cafezinho”,
antes era ocupado pela “sala de armas”, pois o cartório cível di-
vidia o espaço com o cr iminal.

As prateleiras estão abarrotadas e os processos, majoritariamen-
te, mal acondicionados e organizados. Segundo um entrevistado,
é comum ele procurar um processo percorrendo várias pilhas e,
muitas vezes, ainda assim, não encontrá-lo, pois nem sempre é pos-
sível organizar os autos por ordem numérica, por prazos ou
através de outro critério.Apesar disso, vários funcionários não ci-
taram outros possíveis modos de lidar com o excesso de volumes
e consideram que, na medida do possível, o cartório está relati-
vamente bem organizado30.

A infraestrutura do cartór io D é precár ia (móveis antigos
e/ou estética e ergonomicamente ruins), sempre havendo falta
de mater ial de papelar ia, mas, paradoxalmente, quase todos os
funcionários (especialmente os escreventes) têm computadores.
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A iluminação é boa, com janelas amplas, mas predomina a sen-
sação de falta de conforto em razão do espaço diminuto entre
as mesas e de haver muitos processos sobre elas.

: ver gráfico 19 (p 65)

No cartór io C, o espaço entre as mesas também é exíguo,
suficiente para que apenas uma pessoa circule por vez. Como
não há estantes em número suficiente para arquivar os autos,
cada funcionár io tem mais de uma mesa e sobre elas empilham
os processos com os quais trabalham. Existia a expectativa de
que, no final de 2006, o cartór io se transfer isse para um novo
prédio, alugado pela Prefeitura, mas como tal promessa foi, vá-
r ias vezes, feita e não cumpr ida, ela caiu em descrédito.

A péssima distr ibuição das mesas e funcionários pelo espaço
também se deve aos poucos pontos de energia elétr ica disponí-
veis para os terminais de computador - apesar de o Tribunal ter
feito recentemente uma reforma elétr ica, nem todos os funcio-
nários possuírem seu próprio terminal, são poucas as impressoras31

e não há pontos suficientes de energia elétr ica.
No caso do cartório C, alguns aspectos, impossíveis de regis-

trar em um croquis, são merecedores de nota:

• Há barulho praticamente ininterrupto, em certos momentos
do dia, resultante da somatória das vozes do público com as
das crianças de uma escola ao lado;

• O fato de haver grandes janelas, permitiria boa iluminação e
circulação de ar, mas elas permanecem fechadas e com persianas
cobrindo-as, para que os papéis não voem e o sol não bata direto
nos funcionários. A iluminação artificial é ruim e só existe um
ventilador barulhento e insuficiente para tornar a temperatura
amena, tanto que, no verão, funcionários costumam levar seus
próprios ventiladores;

• Em dias de chuva, mesmo com as janelas fechadas, a água invade
o cartório, sendo necessário correr para salvar os processos
empilhados no chão (exemplares antigos de Diários Oficiais são
guardados para, nessas situações, auxiliar na contenção da água);
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• O piso está em condições precárias, seja por faltarem tacos no
lugar dos quais há buracos, seja devido à manutenção do Fórum
ter cimentado alguns dos buracos existentes, o que provoca
tombos, especialmente das funcionárias que têm o hábito de
usar sapatos de salto alto;

• Funcionários e funcionárias dividem o mesmo banheiro
existente no interior do cartório, o que incomoda a todos32

e também possuem uma mini-cozinha onde podem esquentar
pequenas refeições.

• Há problemas de ratos, apesar das visitas da vigilância sanitária.

Também cabe registrar que o espaço do cartór io C é conhe-
cido pelos funcionários como tendo “ala norte” e “ala sul”, pois
há uma grande sala precar iamente dividida em duas partes.
Evidentemente, tais “alas” correspondem mais a uma divisão
simbólica, através da qual grupos se identificam, do que a
uma divisão física.

Há, ainda, o problema de cada escrevente organizar os pro-
cessos a seu modo, seja em “suas estantes” seja em “suas mesas”,
dificultando o acesso de outros funcionários aos “seus autos”.

Por fim, no cartório C foi notada uma preocupação com a pre-
car iedade das capas dos volumes processuais, as quais sofrem
rápido desgaste devido ao constante manuseio e à baixa quali-
dade do papelão com que são feitas. Funcionár ios improvisam
uma espécie de plastificação nos locais mais manuseados, neles
passando faixas de fita adesiva transparente, de modo que esses
pontos permanecem por mais tempo preservados (limpos e
r ijos). O mater ial de escr itór io é considerado de baixa qualida-
de, mas, diferentemente do que ocorr ia até um passado recente
(e que ainda ocorre no cartório D), os funcionários disseram não
comprar mais nenhum tipo de mater ial com seus própr ios re-
cursos, exceção feita a duas funcionárias que resolveram comprar
suas própr ias cadeiras, pois os móveis, como no cartór io D, são
major itar iamente antigos e/ou desconfortáveis.
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13. ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO DO TRABALHO
O critér io de distr ibuição dos processos entre os funcionár ios
segundo o dígito final de numeração dos autos (cr itér io por
final) é o mais adotado: 70,7% declaram trabalhar desse modo,
especialmente no cartór io D (90,0%). Nos quatro cartór ios, to-
davia, há, segundo alguns funcionár ios, cer ta hibr idez de
critérios, pois outros também foram mencionados. Ao avaliá-los,
especialmente o critério por final, a média geral das “notas” atr i-
buídas indicou satisfação: 3,51 (5 significava excelente)33.

: ver gráfico 20 (p 66)

No cartór io A da Capital, aproximadamente duas semanas
antes de se iniciar o campo, o cr itér io anter iormente adotado
para a distr ibuição de tarefas (cr itér io por seção ou por rito proces-
sual, segundo o qual grupos de funcionários se responsabilizavam
pelos processos de um determinado procedimento; ex.: proces-
sos de r ito sumár io, processos de r ito ordinár io, etc.), foi
substituído pelo cr itér io por final (cada funcionár io passou a se
responsabilizar por alguns processos, do começo ao fim, de
acordo com os últimos dígitos de seu número de registro).

Quando o pesquisador iniciou a coleta de dados, os funcio-
nár ios ainda estavam em plena discussão e sob o impacto dos
efeitos dessa mudança, inclusive do fato de que, para implemen-
tarem-na “fisicamente”, haviam se reunido em um sábado a fim
de remanejar todos os processos nas prateleiras. Mesmo tendo
trabalhado fora do horár io do expediente, sem receber pelas
horas-extras, e apesar de nas pr imeiras semanas ser difícil se
localizarem e localizem os processos no cartór io, vár ios fun-
cionár ios mencionaram positivamente tal mutirão, declarando
que ele aumentara o espír ito cooperativo e a união do grupo. A ini-
ciativa da mudança, atr ibuída por alguns à diretora, por outros
ao juiz e ainda por outros à corregedor ia, foi assumida por
todos como algo para melhor e, portanto, como uma iniciativa
pela qual valia a pena se dedicar.

Durante o campo nesse cartór io, também a mudança do
juiz auxiliar para a posição de “titular temporár io”, suscitou
comparações, por parte dos funcionár ios, entre diferentes for-
mas de trabalho e est i los pessoais de condução da relação
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“juiz-cartór io”, o que facilitou o desenvolvimento de avalia-
ções sobre esse tema.

Ao assumir a titular idade, o juiz auxiliar implementou várias
mudanças como, por exemplo, medidas para sanar atrasos nas jun-
tadas. Elas afetaram diretamente o cotidiano dos funcionár ios,
inclusive porque, por aproximadamente duas semanas, eles esten-
deram suas jornadas sem receber remuneração extra. Houve,
inicialmente, várias insatisfações, porque os funcionários não acre-
ditaram no sucesso de tais medidas frente à estrutura e ao
volume de trabalho existentes, mas após um período experimen-
tal, o próprio juiz desistiu de ser tão rígido e, quando entrevistado,
ele reconheceu ter subestimado o “peso da estrutura”, afirman-
do que o r itmo de trabalho que tentara implementar (bastante
baseado em exigências da corregedoria quanto a prazos e “ze-
ragem” de juntadas) confrontava-se com a realidade dos recursos
humanos e mater iais do cartór io.

Mas, apesar dessas insatisfações, as críticas dos funcionár ios
do cartór io A à organização do trabalho voltaram-se menos ao
juiz (e à diretora) e mais à inviabilidade de suas metas. Enfim,
o ideal almejado mostrou-se impraticável e não foi alcançado,
mas as medidas inicialmente adotadas marcaram a chegada do
novo juiz e aceleraram, de fato, o r itmo do trabalho, melhoran-
do um pouco os atrasos existentes.

Parece possível afirmar, portanto, que no cartór io A, a mu-
dança do critério de distribuição de tarefas, a substituição do juiz
titular pelo auxiliar e a figura normalmente compreensiva e aber-
ta ao diálogo da escrivã-diretora influenciaram positivamente as
opiniões dos funcionários sobre seu trabalho e sobre os relacio-
namentos internos, o que não se verificou no cartório B, devido
à outra forma de distr ibuição de tarefas – por seção ou por rito pro-
cessual – e ao relacionamento geralmente tenso entre funcionários
e escr ivão-diretor.

Cabe enfatizar que, embora o critério por seção, no caso do car-
tór io B, tenha se demonstrado fragmentador da equipe, cr iador
de subgrupos (alguns deles competitivos) e propiciador de vi-
sões mais individualistas de execução do trabalho, não se pode
estabelecer uma relação direta e necessár ia entre cr itér io e
forma de os funcionár ios se relacionarem (mais individual ou

UMA ETNOGRAFIA DOS CARTÓRIOS JUDICIAIS

58

CADERNO 24_26set_teste_(4)  9/29/08  8:54 PM  Page 58



mais coletivamente), pois tanto o critério por final, adotado no car-
tór io A (e tido como estimulador de um sentimento de
cooperação grupal) produz subgrupos quanto o critério por seção
pode suscitar uma boa integração entre funcionár ios.

Um exemplo desse último caso é a “Seção de Execução e
Monitór ia”, do cartór io B. Além de bem estruturada, a escre-
vente-chefe que responde por ela é muito ativa, competente e
atenta às sutilezas do trabalho. Porém, suas iniciativas esbar-
ram no conservador ismo do escr ivão-diretor e, por isso, nem
sempre progr idem.Tal escrevente é muito elogiada pelos fun-
cionários, em geral, e suas propostas (geralmente bem sucedidas
no âmbito de “sua” seção) só não se expandem para todo o car-
tór io devido à atuação do escr ivão-diretor. Trata-se da seção
que mais tem o trabalho em dia, apesar de contar com o menor
número de funcionár ios.

Voltando aos relacionamentos, a questão central, portanto,
reside em como as lideranças do cartór io (escreventes-chefes,
diretores e mesmo juízes) gerenciam os subgrupos de funcio-
nár ios que, de uma forma ou de outra, se constituem. Como
também já vimos, características pessoais desses líderes – como
maior ou menor abertura ao diálogo; maior ou menor habili-
dade para gerenciar conflitos; maior ou menor tendência à
centralização e autor itar ismo – parecem determinantes no su-
cesso de qualquer cr itér io de organização de trabalho.

Talvez, o cr itér io por final auxilie o envolvimento dos fun-
cionários com o trabalho e com os colegas, responsabilizando-os
mais pelo andamento de cada processo, mas, por si só, ele não
garante a eficácia, o r itmo e os resultados do trabalho.

No cartór io C, onde se adota, predominantemente, a divi-
são de trabalho por número final do processo, há um grupo de
três ou quatro funcionár ios que trabalha com todos os autos de
finais 1 e 2 , outro com todos os de finais 3 e 4 e assim por dian-
te. Questionado a respeito de como tais grupos se formaram,
o diretor-escr ivão esclareceu que “os funcionários não se escolhe-
ram. Os grupos se fizeram” [por determinação dele, supõe-se]. O
que se pôde observar em pelo menos um desses grupos, foram
mal estares entre funcionár ios mais antigos e mais novos, pois
alguns dos pr imeiros não querem “perder tempo” explicando
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aos segundos o que consideram óbvio, porém também não ad-
mitem que esses consultem funcionár ios exper ientes de outros
grupos. Ficou bastante claro, enfim, que há tensões entre os gru-
pos de trabalho e constrangimentos no inter ior deles própr ios,
mas todos declararam gostar dessa distr ibuição dos processos
por finais, uma vez que conseguem acompanhá-los, do come-
ço ao fim.

Já no cartór io D, onde a divisão de trabalho também se dá
predominantemente por final, apenas pequenos conflitos foram
notados, especialmente porque os funcionár ios também se sub-
dividem segundo outros procedimentos34. Esses conflitos
pontuais costumam ser logo enfrentados e resolvidos ou, ao
menos, “dissolvidos”, como é o caso das questões relativas ao
local de residência dos funcionários e de seu tempo de experiên-
cia. O ambiente de trabalho é predominantemente agradável,
sendo a diretora-escr ivã muito respeitada por todos e bem su-
cedida no gerenciamento das relações pessoais e profissionais.
Novamente, fica claro que a atuação de quem dir ige o cartór io
é fundamental. O modo como esse profissional gerencia (ou não)
subgrupos, relacionamentos pessoais, profissionais e conflitos de-
termina a dinâmica do trabalho, muito mais do que fatores
técnicos e procedimentais.

Enfim, parece que organizar predominantemente o trabalho
segundo o cr itér io por seção ou rito processual ou organizá-lo pre-
dominantemente segundo o cr itér io por final influencia a forma
como os funcionár ios desenvolvem seus relacionamentos. No
cartór io B, observou-se uma fragmentação da equipe em sub-
equipes, a compreensão parcial dos processos e a diminuição
da importância atr ibuída ao trabalho de cada funcionár io. No
caso em que os funcionár ios se responsabilizam por acompa-
nhar os processos na íntegra, de acordo com os dígitos finais
de seus números de registro (especialmente nos cartór ios A e
D) parece se cr iar uma noção de equipe mais sólida, bem
como uma percepção mais articulada e completa do anda-
mento processual.

A idéia de que as tarefas de todos os funcionários se integram
e devem se voltar para o objetivo maior de prestar o melhor ser-
viço possível à sociedade foi algo que surgiu mais claramente
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nas declarações dos funcionár ios do cartór io A e D do que nas
dos componentes dos cartór ios B e C. À exceção das sub-equi-
pes de Execução e Monitória do cartór io B, as quais parecem
trabalhar com a clareza da interdependência recíproca como con-
dição para o sucesso do trabalho, as demais sub-equipes
demonstraram-se bastante isoladas, agindo como se possuíssem
autonomia. No caso das sub-equipes de Execução e Monitória, vale
reiterar que a Escrevente-Chefe responsável exerce um papel ar-
ticulador determinante.

Nos cartór ios A e D, vár ias declarações apontaram para a
noção de que “o” cartór io é formado por “uma” equipe e que
as lideranças (diretoras e escreventes-chefes) têm o papel de
articular as partes, ao passo que, especialmente no cartór io B,
lideranças são, em geral, sinônimo de “guetos” que se opõem.

Talvez se possa indicar a tendência de o cr itér io por final au-
xiliar o envolvimento dos funcionár ios com o trabalho e com
os colegas, responsabilizando-os mais pelo andamento de cada
processo, mas, isso só se complementa e se implementa quan-
do o conjunto dos funcionár ios é bem gerenciado.

CADERNO 24

61

CADERNO 24_26set_teste_(4)  9/29/08  8:54 PM  Page 61



CADERNO 24_26set_teste_(4)  9/29/08  8:54 PM  Page 62



14. SERVENTUÁRIOS PÚBLICOS DA JUSTIÇA 
E ATIVIDADE EMPRESARIAL
Questionados sobre as diferenças que percebiam entre o traba-
lho cartor ial e empresar ial, as respostas mais comuns dos
entrevistados indicaram haver falta de incentivo no cartório/ incen-
tivos nas empresas (41,3%) e estabilidade no cartório/ instabilidade nas
empresas (37%).

As pr incipais queixas detalhadas se reportaram à falta de es-
tímulos nos cartór ios para o crescimento profissional, bem
como à falta de estruturação de carreiras e desatenção das che-
fias à dedicação dos funcionár ios.Vár ios (33,7%) mencionaram
outras diferenças, como salar iais; organização e distr ibuição de
trabalho; hierarquia etc35.

Ao compararem o trabalho cartor ial e o empresar ial, a
maior ia tendeu a considerar o cartor ial melhor (“notas 3, 4 ou
5) e 28,3% do total de funcionár ios o apontaram como muito
melhor, com destaque para os escrivães-diretores (75%), os fun-
cionár ios do cartór io D (50%) e os do cartór io A (40%)36.

: ver gráfico 21 (p 66)

Especificamente sobre a estabilidade, a maior ia considerou-
a um fator totalmente positivo (42,4%) – média geral 3,66 –,
segundo uma escala em que 5 representava o máximo de po-
s i t iv idade, mas houve quem se lembrasse do “per i go da
acomodação e estagnação” . Os escr ivães-diretores tiveram opi-
niões díspares sobre esse tema, mas, no geral, atr ibuíram-lhe
“notas” 3, 4 e 5.

Ao comentar a inexistente estrutura de carreira, uma fun-
cionár ia declarou que “quem começa como escrevente mor re como
escrevente”, e outra completou: “exceto se algum juiz for com a sua
cara e te transformar em Diretor”. Portanto, promoções parecem
depender de simpatias e antipatias pessoais dos hierarquicamen-
te super iores, pois, exist indo vagas, juízes promovem
funcionár ios, inclusive por sugestão de diretores dos cartór ios.

Alguns comentaram que o ideal seria mesclar aspectos posi-
tivos do trabalho empresarial com os do setor público, ou mesmo
a possibilidade de se optar entre receber ou não FGTS (Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço) e ter ou não estabilidade.
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Segundo certos entrevistados, embora muitas pessoas acre-
ditem que funcionár ios públicos se aposentem e continuem
recebendo altos salár ios, o que se passa, durante os pr imeiros
tempos de aposentador ia, é a mera continuidade do padrão de
vida já alcançado e, depois, uma queda contínua desse padrão,
pois o servidor que não fez economias (e que não recebe
FGTS), passa a contar somente com uma aposentadoria em ace-
lerada defasagem.

Alguns alegaram que os próprios salár ios já estão defasados,
há aproximadamente doze anos, e que o Tribunal deve férias e fun-
dos a vários servidores, situação que se agravou, após a última
greve, quando houve desconto dos dias parados em algumas fo-
lhas de pagamento.

Novamente, surgiram nas entrevistas muitas queixas relati-
vas ao modo pouco transparente e mesmo incor reto de o
Tr ibunal se relacionar com os funcionár ios, especialmente os
cartorár ios. E sobre a última greve, alguns ainda comentaram
que o Tr ibunal levou-os a ela e, depois, nada fez para esclare-
cer a opinião pública, major itar iamente contrár ia aos grevistas
por achar que eles apenas agravavam a situação de atraso e de
acúmulo de processos.

Alguns lembraram que, nessa ocasião, os funcionários se viram
“triplamente atacados” pelo Tribunal: primeiro por deixar que os
baixos salár ios e as péssimas condições de trabalho levassem-nos
à greve; segundo, por ameaçar os grevistas de demissão, caso não
retornassem ao trabalho e, terceiro, por descontar os dias parados.
No caso do cartório B, somente o escrivão-diretor não entrou em
greve (cumpriu, religiosamente, seu horário de trabalho, perma-
necendo sozinho no cartório), não teve descontos posteriores e
ainda recebeu integralmente o que o Tribunal lhe devia.

Quanto às fér ias, muitos funcionár ios que já as “venderam”
(prática comum), não as receberam em dinheiro e perderam a
chance de gozá-las, o que, segundo eles, não ocorreu e não ocor-
re com juízes, os quais nunca têm seus pedidos de fér ias
indefer idos, afastando-se quando bem entendem. A solução
encontrada por vár ios funcionár ios para se ausentar, quando
querem ou precisam, é acumular dias de trabalho e, depois, “fal-
tar”, abonando suas ausências.
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O tema da comparação entre o trabalho cartor ial e empre-
sar ial suscitou, entre os funcionár ios mais antigos, tanto dos
cartórios C e D, comentários a respeito da época em que os res-
pectivos car tór ios eram par ticulares. Eles lembraram que,
dentre as pr incipais razões de terem optado pelo funcionalis-
mo público, estavam a estabilidade do emprego e os salár ios
que, à época (aproximadamente há 20 anos), eram mais van-
tajosos do que os do setor pr ivado.

Quanto à estabilidade, muitos ainda a consideram a gran-
de vantagem do setor público, embora reconheçam que ela
também pode gerar comodismo e improdutividade. Os salár ios
atuais foram muito cr iticados e, em consonância com o que se
notou nos cartór ios da Capital, vár ios funcionár ios do Inter ior
também se queixaram da falta de estímulos para o crescimen-
to profissional, da inexistência de carreiras estruturadas e da
não valor ização dos mais dedicados.

No cartór io C, especificamente, alguns consideraram a es-
tabilidade uma contrapartida em relação ao fato de não terem
FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) e outras van-
tagens de empregados regidos pela CLT (Consolidação das Leis
do Trabalho). Acrescentaram, ainda, não acharem-na um fator
de acomodação em cartór ios cuja divisão de tarefas obedece
ao cr itér io dos dígitos finais dos processos, pois entendem que,
nesse tipo de sistema de trabalho, quem não trabalha é logo
identificado e pressionado.

Ao comentarem a inexistente estrutura das carreiras, alguns
funcionários lembraram que, há pelo menos 10 anos, esse é tema
de discussão, havendo até um projeto para implementá-la, o qual
já está muito desacreditado em função do passar dos anos. É, sem
dúvida, objeto de grandes insatisfações o fato de as promoções
de escreventes-técnicos a escreventes-chefes e desses a oficiais
maiores dependerem de simpatias e antipatias pessoais dos hie-
rarquicamente super iores (juízes e diretores dos cartór ios).
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15. OBSERVAÇÕES FINAIS
Retomando as hipóteses iniciais orientadoras das escolhas dos qua-
tro cartór ios estudados, pode-se concluir que, de fato, eles
representam dinâmicas distintas de compreensão e de organização
do trabalho, porém menos devido à localização Capital/Interior e
mais a peculiar idades da tríade formada por relacionamentos
-ambiente de trabalho-organização/distr ibuição de tarefas.

O cartório B (um dos mais antigos da comarca), conforme se ima-
ginou, parece, de fato, estruturar-se de modo “mais tradicional” do
que o cartório A (inaugurado mais recentemente), devido especial-
mente ao tipo de liderança desenvolvida por seu escrivão-diretor,
sendo igualmente determinante a figura da escrivã do cartório A
na composição de uma equipe “mais inovadora”. Comparação se-
melhante cabe em relação ao cartório C frente ao D, contrariando
a hipótese inicial de que o primeiro seria mais “aprazível” do que
o segundo, pois foi no cartório D que encontramos funcionários mais
motivados a trabalhar, mesmo sendo esse um município contíguo
ao da Capital, com algumas características de “cidade dormitório”
e com vários indicadores socioeconômicos e criminais mais proble-
máticos do que a comarca do cartór io C. Os funcionár ios do
cartório C estão lá há mais tempo, mas isso não parece garantir a
constituição de um ethos profissional mais estável (no sentido de mais
bem articulado e sucedido) que o do grupo do cartório D.

Enfim, apesar das quantificações de alguns dos aspectos pesqui-
sados, por se tratar de uma pesquisa essencialmente etnográfica,
as análises apresentadas apontam muito mais para a complexida-
de e a dinâmica de vár ios fatores envolvidos no cotidiano dos
cartór ios do que para aspectos pontuais de sua estrutura que, ma-
niqueística e simplor iamente, poder iam ser apontados como
“funcionando bem” ou “funcionando mal”. Os quatro cartórios fun-
cionam: há um feixe de razões responsável por suas peculiar idades
e não há como simplificá-lo. Talvez, o que paire soberanamente
sobre elas seja a constatação de que, na ausência de articulações
bem sucedidas entre Tr ibunal de Justiça e cartór ios, bem como
entre juízes, diretores e funcionár ios, diminuem significativamen-
te as chances de bons resultados, sejam eles relativos ao andamento
do trabalho, sejam eles pertinentes às expectativas profissionais e
pessoais dos funcionár ios envolvidos.
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16. ANEXO

: gráfico 1

fonte: dados da pesquisa

: gráfico 2

fonte: dados da pesquisa
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: gráfico 3

fonte: dados da pesquisa

: gráfico 4

fonte: dados da pesquisa
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: gráfico 5

fonte: dados da pesquisa

: gráfico 6

fonte: dados da pesquisa
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: gráfico 7

fonte: dados da pesquisa

: gráfico 8

fonte: dados da pesquisa
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: gráfico 9

fonte: dados da pesquisa

: gráfico 10

fonte: dados da pesquisa
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: gráfico 11

fonte: dados da pesquisa

: gráfico 12

fonte: dados da pesquisa

: gráfico 13

fonte: dados da pesquisa
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: gráfico 14

fonte: dados da pesquisa

: gráfico 15

fonte: dados da pesquisa
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: gráfico 16

fonte: dados da pesquisa

: gráfico 17

fonte: dados da pesquisa
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: gráfico 18

fonte: dados da pesquisa

: gráfico 19

fonte: dados da pesquisa
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: gráfico 20

fonte: dados da pesquisa

: gráfico 21

fonte: dados da pesquisa
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: gráfico 22

fonte: dados da pesquisa

: gráfico 23

fonte: dados da pesquisa
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: gráfico 24

fonte: dados da pesquisa

: gráfico 25

fonte: dados da pesquisa
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: gráfico 26

fonte: dados da pesquisa

: gráfico 27

fonte: dados da pesquisa
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: gráfico 28

fonte: dados da pesquisa

: gráfico 29

fonte: dados da pesquisa
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: gráfico 30

fonte: dados da pesquisa

: gráfico 31

fonte: dados da pesquisa
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NOTAS

1 O formulário apresentado no Anexo 1 é a versão final adotada
integralmente nos campos do Interior. Todas as suas principais questões
também foram aplicadas na Capital.Várias delas contêm escalas numéricas
(de zero a cinco) através das quais os entrevistados expressaram avaliações.
Esse artifício, embora não suprima a subjetividade, ajuda a controlá-la,
especialmente quando evita que o entrevistado se acomode “na média”
(a escala de zero a cinco, somente com números inteiros, faz com que 
os entrevistados expressem sua tendência, pois quando pensam no ponto
médio – 2,5 – são estimulados a apontar 2,0 ou 3,0). Embora alguns
entrevistados tenham demonstrado preocupação com uma possível
divulgação de suas “notas”, a maioria apreciou atribuí-las ao lhes ser
garantido o sigilo de suas identidades.

2 Todos os 97 formulários preenchidos estão disponíveis para consulta,
mas os nomes dos entrevistados foram substituídos por números, de modo 
a garantir o sigilo de suas declarações. Aproveitamos para agradecer aos
estagiários, auxiliares, escreventes, escrivães e juízes dos quatro cartórios
pelo tempo e atenção que nos concederam nos muitos momentos em que
os solicitamos.

3 Entendeu-se por etnografia uma descrição densa dos valores sócio-
culturais envolvidos na organização e funcionamento dos cartórios, ou seja,
nas relações de poder implícitas e explícitas em sua estrutura, nas práticas
implementadas informalmente no andamento dos processos e nos hábitos 
e costumes dos componentes do grupo.

4 Todas as tabelas produzidas a partir dos dados quantitativos, citadas
neste relatório, encontram-se no Anexo 4.

5 Ver detalhes no item 5 (Ambiente de trabalho).

6 Ver detalhes no item 10 (Organização e divisão do trabalho no cartório...).

7 Questões de gênero também podem ter tido alguma influência, pois,
coincidentemente ou não, eram homens os diretores dos cartórios “mais
tensos” (os cartórios B e C), e eram mulheres as diretoras dos cartórios
“menos tensos” (os cartórios A e D). Essa, todavia, é apenas uma impressão
que merece futura e cautelosa análise.

8 Este “tema-sugestão” também está tratado no item 13 (Relação com 
o Tribunal), pois uma das queixas mais generalizadas entre todos os
funcionários reportou-se ao fato de não serem ouvidos pelo Tribunal.
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9 O papel de antropólogos-pesquisadores, além de ter gerado
curiosidades (“Antropólogos não pesquisam pirâmides no Egito?”) foi associado
ao de “psicólogos do trabalho”, dada a disponibilidade para ouvirem e
tentarem sistematizar percepções e queixas.

10 Anexo 4 – Tabela 1.

11 5,4% dos entrevistados (5 casos) não informaram a idade.

12 Anexo 4 – Tabelas 2 a 5.

13 Também o cartório D era particular e vários de seus funcionários
optaram por nele permanecer quando se tornou público, especialmente em
razão dos salários que, à época, eram vantajosos.

14 Anexo 4 – Tabelas 6 e 7.

15 A pergunta permitia múltiplas respostas, daí as categorias mencionadas
somarem mais de 100%, pois um mesmo entrevistado podia se referir a
mais de uma delas.

16 Anexo 4 - Tabelas 8 a 17.

17 “ter pulso firme”, “ser prático”, “ser rápido”, “ter conhecimento
técnico-jurídico”.

18 “ser justo”, “ser humilde”.

19 As respostas foram espontâneas e podiam acumular referências, por
isso as categorias citadas somam mais do que 100%.

20 Esta pergunta só foi apresentada com escala de zero a cinco (ou seja,
de forma quantitativa) nos cartórios do Interior, uma vez que na coleta
feita na Capital, realizada anteriormente, sua medição aconteceu apenas
pelas entrevistas, em caráter qualitativo.

21 Especialmente a dois funcionários é delegada essa tarefa de avaliar o
processo em sua fase final para “pré-elaborarem” a sentença cabível.

22 Todos os dias, ao chegar, a primeira providência do juiz é a de
encaminhar-se ao cartório, dirigir-se diretamente a uma mesinha e lá assinar
processos, curto período durante o qual os funcionários “praticamente nem
respiram”, segundo a pesquisadora pôde observar.
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23 Anexo 4 – Tabelas 18 a 23.

24 Há “famílias tradicionais” que parecem monopolizar a advocacia na
cidade e se valer de seu poder sócio-econômico para exigir atendimento
preferencial nos cartórios.

25 Há um convênio, há vários anos, entre o Fórum e a Prefeitura,
contando ainda com uma empresa intermediária que recruta jovens para 
“o primeiro emprego” (homens e mulheres). Eles ganham um salário mínimo,
podem trabalhar por no máximo dois anos e, normalmente, atendem ao
público. A maioria, portanto, é muito inexperiente e acaba tendo pouca ou
nenhuma iniciativa na execução das tarefas, não conseguindo (e não sendo
estimulados a) desenvolver mais do que trabalhos mecânicos.

26 No cartório C, alguns entrevistados esclareceram que aproveitam os
plantões para os quais são chamados aos sábados (nos quais, a princípio,
apenas acompanhariam flagrantes) para adiantar as tarefas acumuladas
durante a semana.

27 Anexo 4 – Tabelas 24 e 25.

28 BALANDIER, Georges – O poder em cena. Brasília: Editora da UnB,
1982 (pg. 11 e 12).

29 Anexo 4 - Tabelas 26 a 29

30 Diferentemente do cartório C, os escreventes do cartório D não
parecem memorizar bem os finais dos processos, quem responde por eles 
e a que casos e advogados se referem, o que talvez se explique por muitos
serem relativamente novos no cartório.

31 Uma das novas foi doada por um advogado, após uma campanha dos
funcionários para que isso acontecesse.

32 Nos cartórios da Capital e no cartório D, os funcionários usam
banheiros localizados nos corredores do Fórum.

33 Anexo 4 - Tabelas 30 e 31.

34 Os escreventes que despacham somente se responsabilizam por
processos de um único final, enquanto que aqueles que não despacham
respondem por redistribuições, por exemplo, dos processos com finais 8,
9 e 0. Os escreventes-chefes que se responsabilizam por sentenças não
trabalham com finais. Essas subdivisões acarretam um número maior de
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processos para alguns e um número menor para outros, o que costuma
gerar insatisfações.

35 Anexo 4 – Tabelas 32 a 34.

36 Anexo 4 – Tabelas 35 a 39.

37 Durante o período da pesquisa, uma senhora, ao ser intimada por um
oficial de justiça, achou que se tratava de um ladrão da região e chamou a
polícia, que só não o prendeu mediante a apresentação das credenciais.
Também no cartório D, um dos oficiais de justiça enfatizou a periculosidade
de sua função para justificar a necessidade de voltar a portar arma, uma vez
que isso se tornou proibido. Acrescentou que, dependendo dos lugares em 
que tem de ir, solicita escolta policial.

38 Na Capital, “o Tribunal de Justiça” é localizado em um prédio em
frente ao Fórum, o que parece torná-lo um pouco menos abstrato, em
vários sentidos.

39 Este funcionário não foi entrevistado, pois, à época da pesquisa,
estava de férias.

40 Anexo 4 – Tabela 40.

41 Esses percentuais indicam a quantidade de funcionários que
apontaram, em primeiro lugar, como mais importante, cada uma das tarefas
mencionadas.

42 Anexo 4 – Tabelas 41 a 43.

43 Foi mencionado, por exemplo, o caso de uma senhora cujo marido
morreu e deixou R$ 50,00 em uma conta bancária, a qual ela precisava
imediatamente movimentar.
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CADERNOS DIREITO GV

APONTAMENTOS SOBRE A PESQUISA EM DIREITO NO BRASIL 

Marcos Nobre

IMPACT OF THE WTO AGREEMENT ON TEXTILES & CLOTHING ON BRAZILIAN EXPORTS 
OF TEXTILES AND CLOTHING TO THE UNITED STATES

Guido Fernando S. Soares, 
Maria Lúcia Pádua Lima, 

Maria Carolina M. de Barros, 
Michelle Ratton Sanchez, 

Sérgio Goldbaum, 
Elaini C. Silva

REFORMA DO PODER JUDICIÁRIO, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E DEMOCRACIA

Direito GV 
e Valor Econômico

O SISTEMA DE JUSTIÇA BRASILEIRO, A PRODUÇÃO DE INFORMAÇÕES E SUA UTILIZAÇÃO

Luciana Gross Cunha, 
Alexandre dos Santos Cunha, 

Flávia Scabin, 
Mariana Macário, 

Marcelo Issa

REFLEXÕES SOBRE O ENSINO DO DIREITO

Flávia Portella Püschel, 
José Rodrigo Rodriguez

I SIMPÓSIO OAB-SP E FGV-EDESP SOBRE DIREITO EMPRESARIAL E NOVO CÓDIGO CIVIL

OAB-SP e Direito GV

PREMISSAS DO PROJETO DA DIREITO GV PARA DESENVOLVIMENTO DO MATERIAL DIDÁTICO 
PARA O CURSO DE DIREITO; DISCIPLINA: ORGANIZAÇÃO DAS RELAÇÕES PRIVADAS

Mauricio P. Ribeiro

MODELOS DE ADJUDICAÇÃO/ MODELS OF ADJUDICATION

Owen Fiss

RELATÓRIO DA PESQUISA DE JURISPRUDÊNCIA SOBRE DIREITO SOCIETÁRIO 
E MERCADO DE CAPITAIS NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO

Viviane Muller Prado, 
Vinícius C. Buranelli

PODER CONCEDENTE E MARCO REGULATÓRIO NO SANEAMENTO BÁSICO

Alexandre dos Santos Cunha, 
André V. Nahoum, 

Conrado H. Mendes, 
Diogo R. Coutinho, 

Fernanda M. Ferreira, 
Frederico de A. Turolla
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CONTANDO A JUSTIÇA: A PRODUÇÃO DE INFORMAÇÃO NO SISTEMA DE JUSTIÇA BRASILEIRO

Luciana Gross Cunha (org)

FOCOS – CONTEXTO INTERNACIONAL E SOCIEDADE CIVIL

Michelle Ratton Sanchez (org), 
Cassio Luiz de França (org), 

Elaini C. G. da Silva (org)

PROGRAMAS DE CLÍNICAS NAS ESCOLAS DE DIREITO DE UNIVERSIDADES NORTE-AMERICANAS 

Ana Mara F. Machado, 
Rafael Francisco Alves

FOCOS – FÓRUM CONTEXTO INTERNACIONAL E SOCIEDADE CIVIL 

Cassio Luiz de França (org), 
Michelle Ratton Sanchez (org)

A COOPERAÇÃO PENAL INTERNACIONAL NO BRASIL

Maíra Rocha Machado, 
Marco Aurélio C. Braga

O MÉTODO DE LEITURA ESTRUTURAL 

Ronaldo Porto Macedo Júnior

PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: COMÉRCIO, SAÚDE E MEIO AMBIENTE NA OMC 
– COMUNIDADES EUROPÉIAS VS. BRASIL: O CASO DOS PNEUS 

Juana Kweitel (org), 
Michelle Ratton Sanchez (org)

EXPERIÊNCIAS E MATERIAIS SOBRE OS MÉTODOS DE ENSINO-APRENDIZADO DA DIREITO GV 

Rafael Domingos F. Vanzella (org)

O NOVO DIREITO E DESENVOLVIMENTO: ENTREVISTA COM DAVID TRUBEK

José Rodrigo Rodriguez (coord), 
Ana Mara Machado, 

Luisa Ferreira, 
Gisela Mation, 

Rafael Andrade, 
Bruno Pereira

A FORMAÇÃO DO DIREITO COMERCIAL BRASILEIRO 
A CRIAÇÃO DOS TRIBUNAIS DE COMÉRCIO DO IMPÉRIO

José Reinaldo de Lima Lopes

TRIBUTAÇÃO, RESPONSABILIDADE FISCAL E DESENVOLVIMENTO: 
DIREITO À TRANSPARÊNCIA ESTUDO SOBRE A DESTINAÇÃO DA CPMF E DA CIDE-COMBUSTÍVEIS

Eurico Marcos Diniz de Santi (coord)
Tathiane dos Santos Piscitelli,

Andréa Mascitto

O QUE É PESQUISA EM DIREITO E ECONOMIA

Bruno Meyerhof Salama
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LIMITES DO DIREITO PENAL
PRINCÍPIOS E DESAFIOS DO NOVO PROGRAMA DE PESQUISA EM DIREITO PENAL NO INSTITUTO MAX-

PLANCK DE DIREITO PENAL ESTRANGEIRO E INTERNACIONAL

Prof. Dr. Dr. h.c. Ulrich Sieber, Freiburg i. Br.
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